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I. Introdução 

0 entendimento na Justiça Especiali-
zada do Trabalho é uniforme:' em contexto 
de execução frustrada contra a sociedade 
empregadora,' os respectivos sócios e 

I. Observa-se que não existe súmula no TST 
que trate da responsabilização dos sécios e ex-só-
cios, simplesmente porque não existe divergência 
a respeito do tema na Justiça do Trabalho. E como 
se existisse uma norma cogente, não-escrita, que 
determinasse a responsabilização dos sécios e dos 
eventuais ex-sócios para o caso de mera inexistência 
ou insuficiência de bens da sociedade empregadora 
na execução. 

2. Sempre que se referir, neste estudo, "socie-
dade empregadora" se está referindo As sociedades 
em que todos os sécios respondem de maneira li-
mitada "na tradicional classificação das sociedades 
quanto aos efeitos jurídico-patrimoniais de sua cons-

eventuais ex-sócios são inevitavelmente 
incluidos no polo passivo da lide. Não se 
exige a prévia — e necessária — comprova-
ção de fraude ou abuso da personalidade 
juridica3 ou de ato ilícito praticado pelos 
membros de órgãos sociais, bastando ape-
nas a inexistência ou insuficiência de bens 
da sociedade empregadora. 

Esse peculiar entendimento, como se 
sabe, não encontra correspondência nas 

tituição sobre as pessoas dos sécios que se obrigam 
na sua instrumentalização" (Gontijo 2004:189). 

3. Tal como determinam a doutrina da descon-
sideração da personalidade jurídica e o art. 50 do 
CC. Ressalte-se, nesse contexto, que a responsabili-
zação dos sécios é instantânea, não se preocupando 
os empregados exeqüentes em suas pretensões, ou 
os juizes em suas decisões, em sequer mencionar o 
abuso da personalidade jurídica ou fraude ou outro 
vicio. 
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outras esferas do Poder Judiciário,' para as 
quais é imprescindível a comprovação de 
fraude, abuso da personalidade jurídica ou 
outro vicio societário' para se desconside-
rar a personalidade juridica;6 ou a compro-
vação de ato ilícito praticado pelo mem-
bros dos órgãos sociais para responsabili-
zá-los pelas perdas e danos causados em 
nome da sociedade. 

Com isso, é possível concluir que a 
responsabilidade limitada dos sócios e dos 
eventuais ex-sócios é considerada para to-
das as obrigações contraídas pela socieda-
de, à exceção das obrigações trabalhistas, 
pelas quais respondem os sócios e even-
tuais ex-sócios de forma subsidiária, po-
rém solidária e ilimitadamente, indepen-
dentemente do tipo societário da sociedade 
empregadora. Ou seja, a limitação da res-
ponsabilidade dos sócios é simplesmente 
ignorada em relação is obrigações traba-
lhistas. 

Nesse contexto, desenvolveu-se o 
presente estudo com a proposta de identifi-
car a hermenêutica utilizada pela Justiça 
Especializada do Trabalho para explicar o 
porquê de ser sempre ilimitada a responsa-
bilidade dos sócios e dos eventuais ex-só-
cios quando as obrigações descumpridas 
pela sociedade forem de natureza traba-
lhista. Para tanto, foram apresentados bre-
ves comentários acerca do objeto deste es-
tudo, conceituando "pessoas", "personali-
dade", apresentando os fundamentos da li-
mitação da responsabilidade dos sócios e 
elencando as hipóteses de responsabiliza-

4. E.g.: STJ, 3 Turma, REsp 401.081-TO, 
rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 6.4.2006, 
v.u., DJU 15.5.2006, p. 200; STJ, I Seção, EREsp 
716.412-PR, rel. MM Herman Benjamin, j. 12.9.2007, 
v.u., DJU 22.9.2008. 

5. Como, por exemplo, a dissolução irregular 
da sociedade ou a mudança de sede sem a corres-
pondente alteração contratual registrada na Junta 
Comercial: STJ, 4 Turma, REsp 140.564-SP, rel. 
Min. Barros Monteiro, j. 21.10.2004. v.u., DJU 
17.12.2004, p. 547. 

6. A teoria da desconsideração da personali-
dade jurídica encontra-se positivada no ordenamen-
to jurídico brasileiro no art. 50 do CC. 

cão de terceiros, sócios ou não, pelas obri-
gações contraídas pela sociedade. Em se-
guida buscou-se identificar e analisar os 
fundamentos mais freqüentemente utili-
zados pela jurisprudência e doutrina tra-
balhistas, contrapondo-os is maneiras le-
gais de responsabilizar os sócios e even-
tuais ex-sócios, na tentativa de descobrir 
a origem do entendimento laboral e se 
essa origem constitui uma fonte válida do 
Direito. 

2. Considerações preliminares 

2.1 Conceito de "pessoas" 
e de "personalidade" 

Conforme Pontes de Miranda, "rigo-
rosamente, s6 se devia tratar das pessoas 
depois de se tratar dos sujeitos de direito; 
porque ser pessoa é apenas ter a possibili-
dade de ser sujeito de direito" (Pontes de 
Miranda 2000:207). E continua: "0 ser 
pessoa é fato jurídico: com o nascimento, o 
ser humano entra no mundo jurídico, como 
elemento do suporte fático em que o nascer 
é o núcleo" (Pontes de Miranda 2000:207). 
Assim, a personalidade vem a ser a mera 
possibilidade de se encaixar em suportes 
fáticos que se tornem fatos jurídicos — ou 
seja, a possibilidade de ser sujeito de direi-
tos e, portanto, de ser pessoa. Para ser pes-
soa basta a possibilidade de ter um direito, 
qualquer que seja, porque "quem pode ter 
um direito é pessoa" (Pontes de Miranda 
2000: 207). 

Através desse elaborado raciocínio 
desenvolvido no primeiro tomo do seu 
Tratado de Direito Privado, sucintamente 
apresentado no parágrafo anterior, Pontes 
de Miranda demonstra o óbvio: que "pes-
soa é titular do direito, o sujeito de direito. 
(...). Capacidade de direito e personalidade 
são o mesmo" (Pontes de Miranda 2000: 
209). 

Nessa concepção, a diferenciação en-
tre pessoa fisica e jurídica resta inócua, 
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pois ambas, tecnicamente, são pessoas ju-
rídicas, por serem criações do Direito. Para 
fins didáticos é que se convencionou que 
"pessoa fisica ou natural é o ser humano. A 
pessoa que não corresponde tão-só a ser 
humano diz-se pessoa jurídica" (Pontes de 
Miranda 2000:209). Sobre a expressão 
"pessoa jurídica", prossegue Pontes de Mi-
randa: "A expressão 'jurídica' está, ai, em-
pregada em sentido estrito, porquanto pes-
soas físicas e pessoas jurídicas são igual-
mente jurídicas. Enquanto houve seres hu-
manos que não tinham capacidade de di-
reito, nem todo ser humano era pessoa. 
Então, artificial era o trato mesmo do ser 
humano, uma vez que se impunha distin-
ção incompatível com os princípios mes-
mos que presidiram a formação do homo. 
(...). Não s6 o ente humano tem personali-
dade. Portanto não só ele é pessoa. Outras 
entidades podem ser sujeitos de direito; 
portanto, ser pessoa, ter personalidade. A 
tais entidades, para se não confundirem 
com as pessoas-homens, di-se o nome de 
pessoas jurídicas, ou morais, ou fictícias, 
ou fingidas" (Pontes de Miranda 2000: 
210). 

Nota-se que a concepção de "pessoa" 
enquanto titular de direitos 6, inclusive, 
objeto do primeiro artigo do Código Civil 
brasileiro,' de modo que a doutrina de Pon-
tes de Miranda acerca de pessoa e persona-
lidade deve, indubitavelmente, orientar o 
desenvolvimento deste artigo. 

2.2 Fundamentos da responsabilidade 
limitada dos sócios 

J. X. Carvalho de Mendonça, no ini-
cio do século passado, já assegurava que: 
"A sociedade, animada, provida de econo-
mia especial, de patrimônio autônomo, 
destinado ao escopo comercial e vinculado 
A garantia dos seus credores, é distinta das 
pessoas dos sócios, tem vida independen-

7. CC, art. "Toda pessoa é capaz de direitos 
e deveres na ordem civil". 

te; realiza função econômica diversa da 
dos sécios; é o verdadeiro titular dos direi-
tos e obrigações provenientes do exercício 
da sua atividade" (Carvalho de Mendonça 
2001:100). 

Conforme se demonstrou, a socieda-
de, sendo sujeito de direitos e obrigações, é 
pessoa. Os respectivos sécios, titulares de 
direitos e obrigações distintos daqueles da 
sociedade, também são pessoas, natural-
mente distintas da pessoa da sociedade 
empresária. Logo, cada qual tem direitos e 
obrigações distintos, conseqüentemente 
tendo cada qual a possibilidade de ter pró-
prio patrimônio. 0 patrimônio da socieda-
de, portanto, não se confunde com o patri-
mônio dos sócios. Tanto que, "seja qual for 
o tipo da sociedade, o seu patrimônio res-
ponde ilimitadamente pelo seu passivo" 
(Requião 2003:382). 

Enquanto titular de direitos e obriga-
ções — ou seja, enquanto pessoa —, a socie-
dade surge como uma opção dos seus em-
preendedores, que poderiam eles mesmos 
exercer a empresa sozinhos, não o fazendo 
por preferirem se associar a outras pessoas 
e por "necessidade técnica da criação da 
pessoa jurídica, quando da elaboração de 
grandes empreendimentos, que necessitam 
de elevado investimento e da conjugação 
de esforços e recursos de inúmeras pes-
soas" (Grinover 2008:13). Dessa conve-
niência da criação de uma "pessoa jurídica" 
surgiu também a necessidade de limitar a 
responsabilidade dos sócios, pessoas dis-
tintas da sociedade, para o fim de incen-
tivar os empreendimentos e desenvolver, 
com isso, a atividade econômica produtiva 
— em desestimulo A. atividade econômica 
especulativa, que não distribui riqueza nem 
atende a interesses sociais. 

Para esse efeito, existem positivadas 
no ordenamento jurídico brasileiro as so-
ciedades limitadas e as sociedades anôni-
mas, reservando o professor Osmar Brina 
Corrêa-Lima, por exemplo, o direito de 
questionar implicitamente o porquê da 
existência de outros tipos de sociedade, ao 
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afirmar que: "A constituição de outras so-
ciedades empresárias de tipos diferentes da 
sociedade por cotas, de responsabilidade 
limitadas e da sociedade anônima parece 
refletir desconhecimento do direito empre-
sarial" (Correa-Lima 2003:12). 

Logo, a regra da limitação da respon-
sabilidade dos sócios revela-se uma neces-
sidade econômico-institucional, razão pela 
qual ao Estado é imposto o encargo de ga-
ranti-la e promover seu incentivo, tudo em 
prol da segurança jurídica e do desenvolvi-
mento econômico produtivo do pais. Con-
forme Nunes: "E preciso que se identifi-
quem os gargalos que impedem o cresci-
mento da economia. Certamente dois deles 
são facilmente perceptiveis, a saber: a se-
gurança jurídica e a incerteza para a reali-
zação do crédito. (...). Ao não se prestigiar 
a segurança jurídica fixada a partir da se-
paração patrimonial, 6 inegável que se de-
sestimula o investimento através de capital 
de risco, facilitando a concentração de cré-
dito mediante modalidades tradicionais de 
financiamento, sabidamente mais custosas, 
tudo a revelar uma forma de concentração 
de riqueza não-produtiva" (Nunes 2007: 
262-264). 

Nota-se que a garantia à limitação da 
responsabilidade dos sócios, ao promover 
o desenvolvimento econômico produtivo 
nacional, contribui, inevitavelmente, para 
o aumento da média salarial e, sobretudo, 
para a geração de empregos, beneficiando 
diretamente os empregados enquanto clas-
se. E, como se sabe, não se descobriu me-
lhor forma de distribuir renda senão atra-
vés do emprego, de modo que a limitação 
da responsabilidade dos sócios constitui 
garantia de interesse público e, também, 
coletivo (classe dos empregados e dos em-
presários). 

Porém, não se pode olvidar que essa 
limitação da responsabilidade dos empre-
endedores possa vir a ser mal-utilizada, vi-
sando a fraudar credores particulares dos 
sócios ou da sociedade ou, mesmo, a des-
cumprir obrigações de fazer ou de não fa-
zer decorrentes de determinações judiciais, 
contratuais ou legais. Contra isso foi de-
senvolvida a doutrina da desconsideração 
da personalidade juridica,9 justamente para 
aperfeiçoar o instituto da personalização 
das sociedades. 

2.3 Compreensão da doutrina 
da desconsideração 
da personalidade jurídica 

0 primeiro jurista brasileiro a estudar 
a doutrina da desconsideração da persona-
lidade jurídica foi Rubens Requião, em es-
tudo publicado pela primeira vez em 1969 
(Requião 1977). Foi ele quem deu a noti-
cia de que a doutrina foi originariamente 
desenvolvida pelos tribunais norte-ameri-
canos e alemães com o objetivo principal 
de impedir a fraude ou abuso através do 
uso da personalidade jurídica. Por isso, 
constitui técnica casuistica destinada A uti-
lização privativa do juiz para o fim de so-
lucionar fraudes apresentadas em determi-
nados fatos concretos levados A sua juris-
dição. Conforme Rubens Requião, "o mais 
curioso é que a disregard doctrine não visa 
anular a personalidade jurídica, mas so-
mente objetiva desconsiderar no caso con-
creto, dentro de seus limites, a pessoa jurí-
dica, em relação As pessoas ou bens que 
atrás dela se escondem" (Requião 1977: 
69). 

Assim, retira-se o véu da pessoa jurí-
dica para trazer A lide seus respectivos s6-
cios, responsabilizando-os pelas obriga-
ções contraídas fraudulentamente em nome 

8. Com o Código Civil de 2002, a "socieda- 9. Também conhecida como disregard doc-
de por cotas, de responsabilidade limitada" passou trine, disregard of legal entity, Wring the corporate 
a ser denominada simplesmente como "sociedade veil, durchgriff; superamento della personalita giu-
limitada". ridica (cf. Munhoz 2004:26). 
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da sociedade; ou o contrario, responsabili-
zando a sociedade pelas obrigações contrai-
das fraudulentamente em nome dos sócios. 
Lógico, a prévia comprovação de abuso da 
personalidade jurídica ou da fraude é im-
prescindível para a utilização da disregard 
doctrine. 

Nesse contexto, deve-se compreender 
o abuso da personalidade jurídica como 
uma vertente do abuso de direito, o qual 
consiste num exercício regular de direito 
com o objetivo de prejudicar terceiros, sem 
o beneficio que a lei visava a assegurar (cf. 
Gontijo 2005:94). Por causa da redação do 
art. 50 do CC, o abuso da personalidade 
jurídica, além de ser abuso de direito, é ca-
racterizado também pela confusão patri-
monial (situação objetiva) e pelo desvio de 
finalidade (situação subjetiva). 

A fraude, por sua vez, deve ser enten-
dida como "o formalmente licito e mate-
rialmente ilícito. Por outras palavras, na 
fraude se agarra ferrenhamente à forma 
para, através dela, subtrair aquilo que, ma-
terialmente, se pretendia proteger" (Gonti-
jo 2005:94). 

Saliente-se, outrossim, que a teoria 
teve sua construção pretoriana originária 
da Common Law, vindo a ser adaptada ao 
sistema romanistice a partir dos estudos 
pioneiros de Rubens Requião, os quais fi-
zeram "merecer a atenção da Comissão 
Revisora do Código Civil, presidida pelo 
professor Miguel Reale, inspirando o art. 
49 do Anteprojeto" (Requião 2003:379). 
Como se sabe, o referido art. 49 do Ante-
projeto do CC, após sugestões do mesmo 
Rubens Requião, foi alterado para o vi-
gente art. 50.11 Dai por que se extrai a pri-

meira premissa: a de que o referido dispo-
sitivo legal, apesar de não ser o ideal, con-
substancia a norma geral abstrata a partir 
da qual a doutrina da desconsideração da 
personalidade jurídica deve ser aplicada 
nos casos concretos, através da interpreta-
cão dedutiva inerente ao sistema romanis-
tico, ao qual se enquadra o ordenamento 
jurídico brasileiro. 

Logo, não hi outra maneira de des-
considerar a personalidade jurídica senão 
através da comprovação inequívoca de 
fraude ou de abuso da personalidade jurí-
dica. E não há outra pessoa que possa vir 
a aplicá-la sendo o juiz, num determinado 
caso concreto, nunca ex officio, mas a re-
querimento da parte ou do Ministério Pú-
blico, tal como prescreve o art. 50 do 
CC. 

Para a compreensão da doutrina da 
desconsideração da personalidade jurídica 
é necessário fixar, ainda, a premissa de que 
sua aplicação deve se dar sempre em favor 
da sociedade,' privilegiando e garantindo 
seu bom uso e o desenvolvimento licito da 
atividade empresária. Tanto é em favor da 
sociedade, que esta deve ser excluída da 
lide (afinal, ela é desconsiderada) para que, 
em seu lugar, sejam incluídos os respecti-
vos sócios. Ou seja, a disregard doctrine 
jamais deverá ser aplicada em beneficio 

nalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz 
decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério 
Público quando lhe couber intervir no processo, que 
os efeitos de certas e determinadas relações de obri-
gações sejam estendidos aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica". 

12. Conforme Alexandre Couto Silva, "a des-
consideração da personalidade jurídica não busca a 
anulação da personalidade jurídica em toda a sua 

10. Conforme Miguel Reale, "a tradição ro- extensão, mas apenas a declaração de sua ineficácia 
manistica caracteriza-se pelo primado do processo para determinado ato. Também não visa a destruir 
legislativo, com atribuição de valor secundário is o principio da separação da personalidade jurídica 
demais fontes do Direito. (...). Na tradição dos povos da sociedade da dos sócios, funcionando como um 
anglo-saxões, o Direito se revela muito mais pelos reforço ao instituto da pessoa jurídica, atingindo 
usos e costumes e pela jurisdição que pelo trabalho apenas o episódio sem atingir a validade do ato 
abstrato e genérico dos Parlamentos" (Reale 1986: constitutivo da sociedade. Enfim, visa à desconsi-
141-142). deração, e não à desconstituição da pessoa jurídica 

11. CC, art. 50: "Em caso de abuso da perso- ou à despersonificaglo" (Couto e Silva 2004:464) 
nalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de fi- (grifos acrescidos ao original). 
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dos credores da sociedade, mas única e ex-
clusivamente do instituto da personalidade 
jurídica. 

Com isso, infere-se naturalmente que 
não basta a insolvência econômica da so-
ciedade para que a desconsideração seja 
aplicada, sendo indispensável a má-fé de-
corrente da fraude ou do abuso da persona-
lidade jurídica, tal como prescreve o art. 50 
do CC. Até porque a disregard doctrine 
não se resume em obrigações pecuniárias, 
na medida em que é também permitida 
para coibir atos aparentemente lícitos que 
perdem esse caráter quando passam a ser 
imputados à pessoa fisica dos sécios es-
condidos atrás da personalidade jurídica da 
sociedade (cf. Coelho 1999:43). E o caso, 
por exemplo, de eventual obrigação de não 
fazer — contraída por uma pessoa fisica por 
disposição legal, decisão judicial ou mes-
mo voluntariamente — que venha a ser apa-
rentemente cumprida pela pessoa fisica, 
mas descumprida pela sociedade — que não 
teria assumido a obrigação — da qual é só-
cio. 

Cabe trazer para o contexto, por fim, 
que a "dissonância entre o texto da lei (art. 
28 do CDC) e a doutrina nenhum proveito 
traz à tutela dos consumidores; ao contrá-
rio, é fonte de incertezas e equívocos" 
(Coelho 1999:49), sendo que o mesmo ra-
ciocínio se aplica ao art. 18 da Lei 8.884/ 
1994 (Lei Antitruste) e ao art. 42 da Lei 
9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais). 

que as fundamentações constantes nos 
referidos dispositivos legais, em especial o 
Código de Defesa do Consumidor, confun-
dem a disregard doctrine com outra ma-
neira de se responsabilizar terceiros pelas 
obrigações sociais. Não bastasse, ainda 
que sob a denominação da "desconsidera-
ção da personalidade jurídica", entende-se 
que referidas prescrições legais não pas-
sam de iniciativas aventureiras dos legisla-
dores, implicando, em verdade, expressa 
negativa de limitação da responsabilidade 
dos sócios e, conseqüentemente, expressa 

negativa à doutrina da desconsideração da 
personalidade jurídica, tumultuando o or-
denamento jurídico e gerando a chamada 
"crise da pessoa jurídica". 

Conforme se verá adiante, a jurispru-
dência trabalhista trilha por esse caminho, 
ignorando várias das características essen-
ciais da disregard doctrine acima demons-
tradas, a começar pela sua "aplicação" no 
caso de mera inexistência ou insuficiência 
de bens sociais. Porém, antes de adentrar 
esse mérito, é necessário desfazer algumas 
confusões, identificando outras duas hipó-
teses de responsabilização de terceiros pe-
las obrigações sociais. 

2.4 Das outras maneiras 
de se responsabilizar terceiros 
pelas obrigações sociais 

Este estudo não tem a pretensão de 
aprofundar a discussão a respeito das hipó-
teses de responsabilização de terceiros pe-
las obrigações da sociedade," mas de exa-
minar a maneira como os sécios e ex-s6-
cios se responsabilizam pelas obrigações 
trabalhistas. Não obstante, é preciso escla-
recer que hi mais duas maneiras pelas 
quais os sócios podem ser responsabiliza-
dos pelas obrigações contraídas em nome 
da sociedade além da desconsideração da 
personalidade jurídica, conforme sintetiza 
Vinícius José Marques Gontijo: 

"Primeiro, a responsabilização do ter-
ceiro pelas obrigações da pessoa jurídica 
poderá decorrer do tipo societário pelo 
qual se optou. Assim, os sócios podem, vo-
luntariamente, optar por um tipo de socie-
dade em que todos eles respondam de ma-
neira subsidiária, porém solidária e ilimita-
damente pelas obrigações da entidade, ou, 
ainda que nem todos os sécios da socieda-
de respondam pelas obrigações da pessoa 
jurídica, haverá um sócio ou um grupo de-
les que desta maneira responderá. 

13. Para esse fim sugere-se a leitura de (Gon-
tijo 2005:86-98). 
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"Segundo, a responsabilidade do ter-
ceiro decorrente de ações ou omissões ilí-
citas praticadas em órgão da sociedade. 
Trata-se de responsabilização civil por 
dano. 

"E, finalmente, terceiro, no caso de 
desconsideração da personalidade jurídica, 
com isso atingindo terceiros em relação 
sociedade. 

"No caso de despersonificação, quan-
do se anula a constituição da sociedade por 
ação judicial própria (art. 1.034, I, do CC e 
art. 206, II, 'a', da Lei 6.404/1976), não se 
trata propriamente de hipótese de terceiro 
responder por obrigação que seria da so-
ciedade, uma vez que, anulada a sua cons-
tituição, ela deixa de ter existência jurídi-
ca, e, assim, naturalmente, não tem exis-
tência diversa da dos seus membros, assim 
como de seus administradores e outros 
membros, tratando-se, portanto, de respon-
sabilidade direta dos próprios agentes" 
(Gontijo 2005:86-87). 

Portanto, a responsabilização dos só-
cios pelas obrigações contraídas em nome 
da sociedade só pode decorrer do tipo so-
cietário pelo qual voluntariamente optaram 
os sócios, pela responsabilidade civil dos 
membros de órgãos sociais ou, como já 
mencionado, pela aplicação da teoria da 
desconsideração da personalidade jurí-
dica. 

Pelo tipo societário, podem todos ou 
alguns dos sócios responder de forma 
subsidiária," porém ilimitada e solidaria-
mente, pelas obrigações sociais. E o caso 
das sociedades em nome coletivo (art. 

14. A responsabilidade subsidiária é em rela-
ção à sociedade, tal como prescrevem o art. 1.024 do 
CC — "Os bens particulares dos sócios não podem 
ser executados por dividas da sociedade, senão de-
pois de executados os bens sociais" — e o art. 596 do 
CPC — "Os bens particulares dos sócios não respon-
dem pelas dividas da sociedade senão nos casos pre-
vistos em lei; o sócio, demandado pelo pagamento 
da divida, tem direito a exigir que sejam primeiro 
excutidos os bens da sociedade". 

1.039 do CC15), das sociedades em coman-
dita simples (art. 1.045 do CC') e das so-
ciedades em comandita por ações (art. 
1.091 do CC"). Esclareça-se que no caso 
das sociedades não-personificadas (socie-
dade em comum — art. 990 — e sociedade 
em conta de participação — art. 991, ambos 
do CC) não há responsabilização de tercei-
ros, já que essas sociedades, por não serem 
titulares de direitos e obrigações, não são 
pessoas — portanto, não têm personalidade, 
respondendo todos os sócios da sociedade 
em comum, e os sócios ostensivos da so-
ciedade em conta de participação, sempre 
pessoalmente, de forma ilimitada e solidá-
ria entre si, pelas obrigações contraídas 
pela sociedade. 

Pela responsabilidade civil dos órgãos 
sociais, tem-se, a rigor, a aplicação do art. 
927 do CC.18 Portanto, "a responsabiliza-
ção terá sempre caráter econômico direto, 
diversamente do que se di com a desconsi-
deração da personalidade jurídica, que nem 
sempre o tem, necessariamente" (Gontijo 
2005:89). Especificamente, a responsabi-
lidade civil dos órgãos sociais das socie-
dades empresárias está prevista nos arts. 
1.016 do CC e 158, §§ 25 e 45, da Lei das 
S/A (responsabilidade dos administrado-
res); art. 117 da Lei das S/A (responsabili-
dade dos acionistas controladores); arts. 
1.070 do CC e 165 da Lei das S/A (respon-
sabilidade dos conselheiros fiscais); art. 
115, § 35, da Lei das S/A (responsabilidade 

15. Art. 1.039 do CC, caput: "Somente pes-
soas fisicas podem tomar parte na sociedade em 
nome coletivo, respondendo todos os sócios, solidi-
ria e ilimitadamente, pelas obrigações sociais". 

16. Art. 1.045 do CC, caput: "Na sociedade 
em comandita simples tomam parte sócios de duas 
categorias: os comanditados, pessoas físicas, res-
ponsáveis solidária e ilimitadamente pelas obriga-
ções sociais; e os comanditários, obrigados somente 
pelo valor de sua quota". 

17. Art. 1.091 do CC, caput: "Somente o acio-
nista tem qualidade para administrar a sociedade e, 
como diretor, responde subsidiária e ilimitadamente 
pelas obrigações da sociedade". 

18. Art. 927 do CC: "Aquele que, por ato ilíci-
to (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obri-
gado a repará-lo". 
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do acionista pelos danos causados pelo 
exercício abusivo do direito de voto); e art. 
1.080 do CC (responsabilidade dos sócios-
quotistas decorrentes de deliberações in-
fringentes do contrato ou da lei). 

Logo, espera-se terem sido identifica-
das as hipóteses para se responsabilizar 
terceiros pelas obrigações contraídas pela 
sociedade, tornando-se possível, com isso, 
demonstrar, no decorrer deste estudo, que 
os fundamentos justrabalhistas utilizados 
para a responsabilização dos sócios e dos 
eventuais ex-sócios evidenciam verdadeira 
confusão do Judiciário quanto ao enqua-
dramento dos julgados a alguma dessas 
três hipóteses. Ora se tenta aplicar a doutri-
na da desconsideração da personalidade 
jurídica, ora a responsabilidade civil dos 
administradores, ora considerando a socie-
dade limitada como se em nome coletivo 
fosse, negando expressamente a limitação 
da responsabilidade dos sócios. Em verda-
de, não 6 aplicada qualquer dessas hipóte-
ses nas execuções trabalhistas, a partir do 
quê se observa que a Justiça Especializada 
do Trabalho, por si, criou uma quarta hipó-
tese, peculiar e sem respaldo legal, basea-
da em suposta eqüidade. 

Para entender isso basta examinar os 
fundamentos justrabalhistas mais freqüen-
temente utilizados para responsabilizar os 
sócios e os eventuais ex-sócios pelas obri-
gações trabalhistas contraídas em nome da 
sociedade — o que sera objeto de análise ao 
longo deste trabalho. 

3. Exame dos fundamentos 
justrabalhistas para a 
responsabiliza cão dos sócios 
e dos eventuais ex-sócios 

3.1 Art. 135, III, do CT1V" 

0 primeiro fundamento justrabalhista 
a ser examinado é justamente aquele que 

19. CTN, art. 135, III: "Sao pessoalmente res-
ponsáveis pelos créditos correspondentes a obriga-
ções tributárias resultantes de atos praticados com 

iniciou a formação do entendimento juris-
prudencial hoje dominante na Justiça do 
Trabalho relativamente à responsabilidade 
dos sócios pelas obrigações trabalhistas da 
sociedade: a aplicação do art. 135, III, do 
CTN na execução trabalhista. 

Inicialmente é preciso esclarecer que 
o Código Tributário Nacional não é fonte 
subsidiária do direito do trabalho. Tratar-
se-ia de verdadeiro equivoco estender a in-
terpretação do art. 889 da CLT para aplicar 
o art. 135, III, do CTN nas execuções tra-
balhistas, na medida em que naquele artigo 
se determina, na omissão na Consolidação 
das Leis do Trabalho, a aplicação da Lei de 
Execução Fiscal (Lei 6830/1980), e não a 
aplicação de qualquer lei em matéria tribu-
tária. Conforme Sérgio Pinto Martins: "Na 
omissão da Consolidação das Leis do Tra-
balho aplica-se em primeiro lugar a Lei 
6.830 e depois o Código de Processo Civil 
(art. 889 da CLT). Não se aplica, portanto, 
o art. 135 do CTN. Este trata de direito ma-
terial, de direito tributário, e não de regra 
processual" (Martins 2005:674). 

Porém, em razão de a jurisprudência 
tributária,' por certo tempo, ter estabeleci-
do a premissa de que o simples não-reco-
lhimento de um tributo constituiria infra-
ção sujeita A responsabilização dos sócios, 
algumas não chegando a discriminar o fato 
de estes participarem, ou não, do órgão de 
administração social, a jurisprudência tra-

excesso de poderes ou infrações de lei, contrato so-
cial ou estatutos: (...) III — os diretores, gerentes ou 
representantes de pessoas jurídicas de direito priva-
do". 

20. "Tributário — Execução fiscal —Penhora de 
bens — Responsabilidade do sócio-gerente — Viúva 
socia-quotista — Arts. 135, caput e inciso III, e 136 do 
CTN. 1. 0 sócio-gerente de uma sociedade limitada, 
por substituição, 6 objetivamente responsável pela 
divida fiscal contemporânea ao seu gerenciamento, 
constituindo violação a lei o não-recolhimento de 
tributo. Não exclui a sua responsabilidade o fato do 
seu nome não constar na Certidão da Divida Ativa. 
2. Precedentes da jurisprudência. 3. Recurso im-
provido" (SJT, 1.11 Turma, REsp 10.547-RJ, rel. Min. 
Milton Luiz Pereira, j. 17.8.1994, DJU 5.9.1994, p. 
23.033 — grifos acrescidos ao original). 
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balhista desenvolveu o seguinte silogismo: 
(a) se o art. 135, HI, do CTN permite a in-
clusão dos sócios da sociedade executada 
no pólo passivo da execução fiscal quando 
esta não tiver bens suficientes para a satis-
fação do crédito, (b) se o crédito trabalhis-
ta tem natureza alimentar e, por isso, con-
substancia crédito privilegiado (art. 186, 
caput, do CTN), (c) logo,21 com muito 
mais razão haveria de ser aplicada na exe-
cução trabalhista a teoria da desconsidera-
cão da personalidade juridica, tal como na 
execução fiscal, para que fossem incluídos 
no pólo passivo da lide os sócios da socie-
dade empregadora quando esta tap tiver 
bens suficientes para satisfazer o crédito 
trabalhista. Conforme Vinícius Gontijo: 
"Impropriamente, argumentava-se que as 
hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN pu-
dessem ser causas de desconsideração da 
personalidade jurídica e, como o crédito 
trabalhista prefere ao tributário (art. 186, 
caput, do CTN), havendo a possibilidade 
de se aplicar esta teoria em favor da Admi-
nistração Pública, com muito mais razão 
deveria ser aplicada em favor do emprega-
do, uma vez que, caso contrário, poderia 
haver a subversão da ordem de preferên-
cia, na medida em que o Fisco poderia lo-
grar receber seu crédito e o empregado 
não" (Gontijo 2007:1.448-1.499). 

Nota-se que a jurisprudência traba-
lhista valeu-se de uma premissa até então 
muito controvertida, advinda de decisões 
esparsas proferidas em execuções fiscais. 
O STJ foi consolidar sua jurisprudência 
acerca da interpretação do art. 135, III, do 
CTN somente em 2004, quando se reuni-
ram em la Seção a la e a 24 Turmas para o 

21. "Fundada no art. 135 do CTN (que fixa a 
responsabilidade tributaria dos administradores so-
cietários) e na circunstância de que o crédito traba-
lhista recebe da ordem jurídica proteção ainda mais 
acentuada que a deferida ao crédito tributário (art. 
Se da CLT), (omissis) a jurisprudência trabalhis-
ta tem compreendido que o sócio-gerente reponde 
pelas dividas trabalhistas da sociedade caso esta 
não tenha bens para garantir a execução judicial" 
(Delgado 2005:473). 

julgamento de embargos de divergência 
opostos pelo INSS, que pretendia a respon-
sabilidade subsidiária dos sócios-geren-
tes' pela mera insuficiência de bens da so-
ciedade para satisfazer seus débitos tribu-
tários: "Responsabilidade de sócio-gerente 
— Limites —Art. 135, HI, do CTN — Prece-
dentes. I. Os bens do sócio de uma pessoa 
jurídica comercial não respondem, em ca-
rater solidário, por dividas fiscais assumi-
das pela sociedade. A responsabilidade tri-
butaria imposta por sócio-gerente, admi-
nistrador, diretor ou equivalente só se ca-
racteriza quando ha dissolução irregular da 
sociedade ou se comprova infração a lei 
praticada pelo dirigente. 2. Em qualquer 
espécie de sociedade comercial é o patri-
mônio social que responde sempre inte-
gralmente pelas dividas sociais. Os direto-
res não respondem pessoalmente pelas 
obrigações contraídas em nome da socie-
dade, mas respondem para com esta e para 
com terceiros, solidaria e ilimitadamente, 
pelo excesso de mandato e pelos atos pra-
ticados com violação do estatuto ou da lei 
(art. 158, I e II, da Lei n. 6.404/1976). 3. 
De acordo com o nosso ordenamento jurí-
dico-tributário, os sócios (diretores, geren-
tes ou representantes da pessoa jurídica) 
são responsáveis, por substituição, pelos 
créditos correspondentes a obrigações tri-
butárias resultantes da pi-Mica de ato ou 
fato eivado de excesso de poderes ou com 
infração de lei, contrato social ou estatu-
tos, nos termos do art. 135, III, do CTN. 4. 
0 simples inadimplemento não caracteriza 
infração legal. Inexistindo prova de que se 
tenha agido com excesso de poderes ou in-
fração de contrato social ou estatutos, não 
há falar-se em responsabilidade tributaria 
do ex-sócio a esse titulo ou a titulo de in-
fração legal — Inexistência de responsabili-
dade tributária do ex-sócio. Assim, a soli-
dariedade do sócio pela divida da socieda-

22. Como se sabe, com o advento do Código 
Civil de 2002 não mais existe a figura do "sócio-
gerente", passando o mandatário da sociedade a ser 
denominado "administrador". 
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de somente se manifesta quando compro-
vado que, no exercício de sua administra-
ção, praticou os atos eivados de irregulari-
dades indicados no caput do art. 135 do 
CTN, atos, esses, que devem ser provados 
pela Fazenda Pública" (STJ, la Seção, 
REsp/EDv 260.106, rel. Min. José Delga-
do, j. 10.3.2004, v.u., DJU 19.4.2004, p. 
149). 

A partir da consolidação da jurispru-
dência do STJ ficou claro que o art. 135, III, 
do CTN não mais constituía hipótese legal 
de desconsideração da personalidade juri-
dica,23-24 mas de responsabilização pessoal 
e substitutiva25 do administrador,' seja ele 

23. Registra-se que, sob a nomenclatura "redi-
recionamento da execução", o STJ tem se utilizado 
do art. 135 do CTN para, equivocadamente, descon-
siderar a personalidade jurídica da sociedade exe-
cutada (REsp 704.502-RS, rd. MM. José Delgado, 
DJU 2.5.2005). 

24. Porém, a Fazenda Pública sempre terá o 
ônus de provar o abuso da personalidade jurídica a 
fim de redirecionar a execução para o sócio (STJ, 
REsp 825.853-MG/AgR, rel. Min. Francisco Falcão, 
DJU 25.5.2006). 

25. A opinião é compartilhada por Aliomar 
Baleeiro, em obra atualizada por Mizabel Abreu 
Machado Derzi, para os quais "o caso (...) não é ape-
nas de solidariedade, mas de responsabilidade por 
substituição. As pessoas indicadas no art. 135 pas-
sam a ser os responsáveis ao invés do contribuinte 
(...)" (Baleeiro 1999:435). Ives Gandra Martins: "(...). 
Ora, sempre que os contratos ou estatutos sociais, a 
saber, os diplomas protetores da vida societária, são 
violados por quem estaria na obrigação de preservá-
los, é evidente que a pessoa jurídica, a quem perten-
cem, esta, como o Fisco, na posição de vitima, e não 
pode a vitima ser transformada em autora. Sob esse 
aspecto, parece-me sadia a orientação legislativa 
em tornar, para esses casos, (a) pessoal, (b) total e 
(c) exclusiva a responsabilidade das pessoas físicas, 
enunciadas no referido artigo, sempre que o dolo, a 
fraude e a ma-fé forem os agentes deflagradores das 
obrigaçães tributárias" (Martins 1998:271-272) — 
dentre outros renomados tributaristas. 

26. Nas palavras de Caio Mario da Silva Perei-
ra: "Os administradores das pessoas jurídicas não 
são considerados seus 'representantes', porem os 
órgãos por via dos quais elas procedem no mundo 
físico e social" (Pereira 1999:122). Alem disso, o 
administrador, a teor do que prescreve o art. 1.061 
do CC, pode ou não ser sócio da sociedade, fortale-
cendo a tese de que o art. 135, Ill, do CTN defini-

sócio ou não,27 por débito tributário con-
traído em decorrência de ato ilícito seu, tra-
tando-se de mera modalidade de responsa-
bilidade civil. E o que afirma, por exemplo, 
Cleide Previtalli Cais, com quem se con-
corda: "A disposição legal (art. 135, III, do 
C77V) é bem clara no sentido de separar a 
responsabilidade do contribuinte pessoa 
jurídica, pelos débitos tributários oriundos 
de operações regulares, da responsabilida-
de pessoal dos diretores ou gerentes, pelos 
créditos tributários oriundos de atos prati-
cados com excesso de poderes ou infração 
A lei, contrato social ou estatuto" (Cais 
2007: 617). 

A responsabilidade dos administrado-
res na execução fiscal, então, depende de 
prévia comprovação, pela Fazenda Públi-
ca, de abuso da personalidade jurídica, ca-
racterizada pela fraude ou infração A lei ou 
ao contrato. 

Com isso, extrai-se que a premissa 
utilizada como fundamento justrabalhista 
para a responsabilização dos sócios por 
obrigações trabalhistas da sociedade pela 
mera insuficiência de bens desta foi suma-
riamente invalidada. Apesar disso, a Justi-
ça do Trabalho manteve aquela interpreta-
ção peculiar do art. 135, III. do CTN, con-
tinuando a aplicá-lo inadvertidamente nas 

tivamente não trata de hipótese de desconsideração 
da personalidade jurídica. 

27. Oportuno lembrar aqui que na relação ju-
rídica tributária o sujeito passivo nem sempre é o 
contribuinte, podendo o responsável tributário tam-
bem assumir essa condição, conforme os arts. 134 
e 135 do CTN. 0 responsável assume perante a Fa-
zenda Pública a obrigação de terceiro, por expressa 
disposição legal. Assim, não sendo possível o cum-
primento da obrigação pelo contribuinte, caberá ao 
terceiro responder pela obrigação fiscal, ou na con-
dição de responsável solidário de cunho subsidiário 
(art. 134 do CTN) ou, tratando-se de pratica de ato 
doloso, na qualidade de responsável por substituição 
(art. 135 do CTN). 0 mesmo acontece no direito do 
trabalho quando a lei estabelece como sendo respon-
sável solidário o tomador de serviços terceirizados, 
sociedades empresarias de um mesmo grupo econô-
mico ou a sucessora, por exemplo. Ressalta-se, no 
entanto, que a lei trio atribui ao sócio e ao ex-sócio 
a condivtio de responsável solidário ou subsidiário. 
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execuções trabalhistas, a partir de então 
sem qualquer motivação jurídica válida. 
Em um raciocínio silogístico, verifica-se 
quão desconexa tem sido a ilação realizada 
na Justiça do Trabalho, pois, alterando-se a 
primeira premissa, a conclusão, por óbvio, 
também haveria de ser alterada. 

Portanto, para a responsabilização de 
terceiros por obrigações trabalhistas da so-
ciedade empregadora com base no art. 135, 
III, do CTN seria necessário prova inequí-
voca de co-responsabilidade do adminis-
trador, seja ele sócio ou não, pelos débitos 
trabalhistas em execução, quando assumi-
ria a divida contraída por ato ilícito seu, 
em substituição A pessoa jurídica. Pelo me-
nos era assim que o art. 135, III, do CTN 
deveria ter sido interpretado, querendo-se 
aplicá-lo nas execuções trabalhistas. En-
tendimento diverso, ao que parece, não se 
sustenta validamente. 

3.2 Despersonalização do empregador 

0 principio da despersonalização do 
empregador, oriundo do próprio direito do 
trabalho, tem se apresentado como um dos 
principais fundamentos jurisprudenciais 
para a responsabilização dos sócios pelas 
obrigações trabalhistas da sociedade em 
contexto de insuficiência de bens deste na 
ação de execução. 0 trecho do acórdão a 
seguir sintetiza a fundamentação baseada 
no referido principio: "Execução — Res-
ponsabilidade do acionista da empresa 
executada — Teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica do devedor. (...). 
Em se considerando que a empresa, defini-
da como universalidade de bens e pessoas, 
não tem personalidade jurídica, e o contra-
to de trabalho somente é intuitu personae 
no que tange A pessoa do empregado, as 
disposições dos arts. 10 e 448 da CLT des-
personalizam afigura do empregador Não 
é por acaso que o art. 2g o identifica com a 
empresa. Despido de personalidade jurídi-
ca, o empregador é uma entidade de fato. 
(...)" (TST, 14 Turma, AURR 1.235/1992-

007-08-40, rel. Lélio Bentes Correa, j. 
3.8.2008, v.u., DJU 19.9.2008 — grifos 
acrescidos ao original). 

Partindo do conceito legal de 
"empregador"28 adotado pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho, a jurisprudência 
e a doutrina trabalhistas construíram um 
criativo fundamento jurídico para respon-
sabilizar os sócios da sociedade emprega-
dora pelas obrigações trabalhistas: Querem 
fazer crer que o empregador, sendo a em-
presa, poderia ser tanto a sociedade em-
presária quanto os respectivos sócios, em 
razão das características impessoais assu-
midas pelo sujeito passivo no âmbito da 
relação de emprego. Conforme Aldacy Ra-
chid Coutinho: "(...) o sentido funcional 
conferido A expressão 'empresa' pela Con-
solidação das Leis do Trabalho, ao se refe-
rir ao empregador (caput do art. 29, art. 10 
e art. 448, por exemplo, todos da Consoli-
dação), demonstraria a intenção da ordem 
jurídica de sobrelevar o fato da organiza-
ção empresarial, enquanto complexo de re-
lações materiais, imateriais e de sujeitos 
jurídicos, independentemente do envoltó-
rio formal a presidir sua atuação no campo 
da economia e da sociedade (...)" (Couti-
nho 2001:205-249). 

Com efeito, "empresa" deve ser sem-
pre entendida como "a atividade econômi-
ca organizada para a produção ou circula-
ção de bens ou de serviços", nos termos do 
art. 966 do CC.29 Enquanto atividade, por-
tanto, empresa jamais poderá ser conside-
rada empregadora, pois "o empresário, ti-
tular da empresa, é quem ostenta a condi-
ção de sujeito de direito" (Campinho apud 
Gontijo 2004:21). A empresa é tão-somen-

28. CLT, art. 22: "Considera-se empregador a 
empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os 
riscos da atividade econômica, admite, assalaria e 
dirige a prestação pessoal de serviço" (grifo acres-
cido ao original). 

29. CC, art. 966: "Considera-se empresário 
quem exerce profissionalmente atividade econô-
mica organizada para a produção ou a circulação 
de bens ou de serviços" (grifos acrescidos ao ori-
ginal). 
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te objeto de direitos do empresário. A pró-
pria doutrina trabalhista encerra o assunto: 
"Empregador não é a empresa — ente que 
não configura, obviamente, sujeito de di-
reitos na ordem jurídica brasileira. Empre-
gador sera a pessoa fisica, jurídica ou ente 
despersonificado titular da empresa ou es-
tabelecimento" (Delgado 2005:389). 

Por isso, não é possível vislumbrar a 
possibilidade de se subjetivar uma ativida-
de para estender responsabilidades para to-
dos os que dela se utilizaram. Qualificar o 
empregador como uma atividade, e não 
como um titular de direitos, evidencia ape-
nas mais um equivoco legislativo, dentre 
tantos outros recorrentes no ordenamento 
jurídico patio. Alterar fato com normas, 
como se sabe, é naturalmente impossível, 
sendo certo que o empregador deverá ser, 
necessariamente, um titular de direito: uma 
pessoa física, jurídica ou, então, um ente 
despersonalizado (por exemplo, sociedade 
em comum, massa falida e espólio). 

Além disso, o principio da desperso-
nalizavao do empregador corresponde a 
inalterabilidade do contrato de trabalho 
quando houver alteração da estrutura jurí-
dica da sociedade empregadora, tal como 
prescrevem os arts. 10" e 4483' da CLT. 
Implica assegurar que a pessoalidade no 
contrato individual de trabalho seja restrita 
unicamente em relação ao empregado, 
pouco importando se a sociedade empre-
gadora seja alienada, tenha seu controle 
acionário ou administração substituidos, 
seja incorporada ou fundida a outra socie-
dade etc. 0 que de fato importa é a preser-
vação dos contratos individuais de traba-
lho e dos direitos adquiridos pelos empre-
gados, que seriam invariavelmente assu-
midos pelo eventual empregador sucessor, 

conforme sintetiza Mauricio Godinho Del-
gado: "A caracterização da despersonali-
zação da figura do empregador consiste na 
circunstancia de autorizar a ordem justra-
balhista a plena modificação do sujeito 
passivo da relação de emprego (o empre-
gador), sem prejuízo da preservação com-
pieta do contrato empregaticio com o novo 
titular" (Delgado 2005:391). 

Portanto, pelo fundamento da desper-
sonalização do empregador não é possível 
estender a responsabilidade pelas obriga-
ções trabalhistas da sociedade aos respecti-
vos sócios. Trata-se de fundamento justra-
balhista que garante o cumprimento das 
obrigações trabalhistas pelo empregador 
sucessor, e não pelos sócios, razão pela 
qual não é possível sustentar validamente a 
responsabilização dos sócios pelo funda-
mento aqui apresentado. 

3.3 Art. 28 do CD02

Talvez o fundamento justrabalhista 
mais utilizado pela jurisprudência para a 
suposta desconsideração da personalidade 
jurídica da sociedade empregadora seja a 
aplicação do art. 28 da Lei 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

De fato, a teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica, trazida ao Brasil 
através dos estudos pioneiros de Rubens 
Requião,' foi pela primeira vez positivada 
no ordenamento jurídico com a publicação 
da Lei 8.078, de 11.9.1990 (Código de De-
fesa do Consumidor). Essa lei, sob o espi-
rito protetivo ao consumidor, pareceu ter 

32. CDC, art. 28: "0 juiz poderá desconside-
rar a personalidade jurídica da sociedade quando, 
em detrimento do consumidor, houver abuso de di-
reito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato 
ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. 
A desconsideração também ser efetivada quando 

30. CLT, art. 10: "Qualquer alteração na es- houver falência, estado de insolvência, encerramen-
trutura jurídica da empresa não afetara os direitos to ou inatividade da pessoa jurídica provados por ma 
adquiridos por seus empregados". administração". 

31. CLT, art. 448: "A mudança na propriedade 33. V. subitem 2.3 do presente estudo, onde 
ou na estrutura jurídica da empresa não afetara os são traçados breves comentários acerca da teoria da 
contratos de trabalho dos respectivos empregados". desconsideração da personalidade jurídica. 
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ampliado o alcance da teoria da desconsi- sumidor tem proteção ampla (...), muito 
deraçâo da personalidade jurídica pratica- maior — ou pelo menos similar — deve ser a 
do até então pela doutrina e jurisprudên- proteção aos meios de subsistência do tra-
cia. balho, normalmente pessoa despatrimo-

Com essa aparente' ampliação do al-
cance da desconsideração da sociedade nas 
relações jurídicas de consumo, a jurispru-
dência trabalhista' passou a consolidar 
seu entendimento no sentido de que "o art. 
28 do CDC (sic) embasa, por força de apli-
cação analógica, a responsabilização do 
sócio e o comprometimento de seu patri-
mônio, independentemente — repita-se — da 
existência de fraude, abuso de direito ou 
qualquer ato ilícito" (Baracat 2008:53-71). 

E, voltando-se ao silogismo interpre-
tativo do art. 135, III, do CTN, "se o con-

34. Conforme se demonstrou no subitem 2.3 
deste estudo, o art. 28 do CDC tratou, em verda-
de, de outra modalidade de responsabilização dos 
sócios, e não da disregard doctrine. Na verdade, o 
que o art. 28 do CDC fez foi negar a limitação da 
responsabilidade dos sócios, gerando a chamada 
"crise da pessoa jurídica". Esclareça-se que, para 
não ultrapassar o tema proposto neste estudo, não se 
tem a pretensão, aqui, de aprofundar essa discussão. 
Para efeito de síntese conclusiva, entende-se pela 
ineficácia do referido dispositivo quando se aplica a 
interpretação sistemática — prevalência do art. 50 do 
CC, pelo seu caráter protetivo do empresário. Alem 
disso, diante da incompatibilidade entre as normas, 
aplica-se o § 12 do art. r da LICC, que determina 
que "a lei posterior revoga a anterior (...) quando for 
com ela incompatível". 

35. "Recurso de revista em sede de processo 
de execução — Responsabilidade do sócio — Des-
consideração da personalidade jurídica — Litispen-
dência. Na espécie, o v. acórdão consagra a tese 
da desconsideração da personalidade jurídica. Em 
conseqüência, o julgamento, em última análise, tem 
motiva cão fundada no art. 28 da Lei n. 8.078/1990, 
sem importar afronta direta ao inciso LV do art. 52
da CF. A decisão regional que determina que a exe-
cução se processe sobre os bens do recorrente in-
dependentemente da proporção de sua participação 
no capital social não guarda identidade com o julga-
mento proferido em sede mandamental, não haven-
do que se falar em litispendência nem, tampouco, 
em cerceamento do direito de defesa — Recurso de 
revista não conhecido" (TST, 42 Turma, RR 466.349, 
rela. Min. Helena Sobral Albuquerque e Mello, j. 
26.3.2003, vu., DJU4.4.2003 — grifos acrescidos ao 
original). 

nializada, dependente exclusivamente do 
salário para subsistência" (Baracat 2008: 
53-71). 

Nesse contexto, imputa-se necessário 
analisar a integração jurídica no direito do 
trabalho, assim entendida como o instru-
mental jurídico colocado à disposição do 
juiz para solucionar casos concretos cujas 
hipóteses normativas abstratas acham-se 
nas lacunas da lei. 

3.3.1 Analogia no direito do trabalho 

No direito do trabalho a integração 
esta prescrita no art. 8' da CLT," que prevê 
expressamente a possibilidade de o juiz se 
valer, dentre outras fontes do Direito, da 
analogia — modalidade de integração jurí-
dica que interessa para a finalidade deste 
estudo. Conforme Mauricio Godinho Del-
gado, "analogia, na Ciência do Direito, 
constitui o processo pelo qual se aplica 
hipótese não prevista em lei disposição re-
lativa a caso semelhante (ubi eadem ratio, 
ibi idemjus). Pressupõe semelhança de re-
lações ou situações jurídicas, conduzindo 
ao encontro de fórmula normativa seme-
lhante" (Delgado 2005:243). 

A analogia, portanto, é um tipo de inte-
gração perfeitamente aplicável no direito do 
trabalho desde que, de acordo com o art. 8' 

36. Art. 82 da CLT: 
"Art. 82. As autoridades administrativas e a 

Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais 
ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela 
jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros 
princípios e normas gerais do Direito, principalmen-
te do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os 
usos e costumes, o Direito Comparado, mas sempre 
de maneira que nenhum interesse de classe ou parti-
cular prevaleça sobre o interesse público. 

"Parágrafo único. 0 direito comum será fonte 
subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que 
não for incompatível com os princípios fundamen-
tais deste" (grifos acrescidos ao original). 
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da CLT, estejam presentes os seguintes 
pressupostos: (a) omissão na legislação tra-
balhista para regular a controvérsia existen-
te no caso concreto; (b) existência de norma 
na ordem jurídica que apresente semelhan-
ça com o caso concreto; (c) compatibilidade 
da norma a ser invocada com os princípios 
fundamentais do direito do trabalho; e (d) 
prevalência do interesse público sobre o in-
teresse de classe ou particular. 

De fato, o direito do trabalho é omis-
so ao tratar da responsabilização de tercei-
ros pelas obrigações trabalhistas contrai-
das pela sociedade. E não poderia ser dife-
rente: a regulamentação das sociedades 
empresárias e da responsabilidade civil de 
seus órgãos sociais é matéria reservada ao 
direito privado, especificamente ao ramo 
do direito empresarial. Portanto, poder-se-
ia dizer presente o primeiro pressuposto 
para a aplicação da analogia no direito do 
trabalho, na hipótese considerada neste es-
tudo. 

Do mesmo modo, poder-se-ia dizer 
presente o segundo pressuposto — qual 
seja, a existência de norma na ordem jurí-
dica que apresente semelhança com o caso 
concreto. Se o caso concreto, na hipótese 
considerada neste estudo, contém a preten-
são do empregado-credor de estender a 
responsabilidade da sociedade empregado-
ra para os respectivos sócios, parece óbvio 
que o credor e o juiz do trabalho estariam 
autorizados a invocar uma legislação ex-
traordinária que em casos semelhantes de-
terminaria a responsabilização dos sócios 
pelas obrigações sociais. Essa norma, por 
certo, é a norma geral da disregard doctri-
ne — art. 50 do CC — ou aquelas normas que 
prevêem a responsabilidade civil dos ór-
gãos sociais — conforme demonstrado no 
subitem 2.4 deste estudo. 0 que não se 
pode admitir 6 que essa norma venha a ser 
o art. 28 do CDC, pois inexiste semelhança 
com os "casos concretos" da Justiça do 
Trabalho, na medida em que lá se prescre-
ve uma situação especial para determinada 
relação jurídica especial, o que afasta sua 
aplicação para as demais relações jurídi-

cas. Conforme Sérgio Pinto Martins: "0 
art. 28 do CDC (Lei 8.078/1990) não pode 
ser usado como fundamento para desconsi-
derar a personalidade jurídica da empresa 
e ser exigida a divida trabalhista do sócio, 
pois trata de proteção ao consumidor, e não 
de regra processual do trabalho. 0 referido 
dispositivo é claro em ser aplicado para 
desconsiderar a personalidade jurídica da 
sociedade em relação a prejuízos ao consu-
midor" (Martins 2005:673). 

Ainda que, por hipótese, o art. 28 do 
CDC venha a ser considerado aquela nor-
ma a ser aplicada analogicamente nas exe-
cuções trabalhistas, não se poderia negar 
sua compatibilidade com os princípios 
fundamentais do direito do trabalho. Em 
ambas as normas são evidentes a regulação 
de relações jurídicas em que uma das par-
tes é tratada como hipossuficiente pelo Es-
tado, razão pela qual o terceiro pressuposto 
poderia ser considerado preenchido. 

Mas é pelo quarto pressuposto, por 
fim, que definitivamente se chega à con-
clusão de que o art. 28 do CDC jamais po-
deria ser aplicado analogicamente nas exe-
cuções trabalhistas. 

Com efeito, conforme demonstrado 
sucintamente no subitem 2.2 deste estudo, 
"a regra da limitação da responsabilidade 
dos sócios revela-se uma necessidade eco-
nômico-institucional, razão pela qual ao 
Estado é imposto o encargo de garanti-la e 
promover seu incentivo, tudo em prol da 
segurança jurídica e do desenvolvimento 
econômico produtivo do pais". Logo, a li-
mitação da responsabilidade dos sócios 
traz consigo um interesse de ordem públi-
ca, em beneficio de toda a coletividade, in-
cluindo, naturalmente, a classe dos traba-
lhadores, na medida em que o desenvolvi-
mento econômico produtivo do pais impli-
ca geração de emprego, distribuição de 
renda e melhorias salariais. 

Existindo um interesse público — li-
mitação da responsabilidade dos sócios 
como fator imprescindível aos empreendi-
mentos e, conseqüentemente, ao desenvol-
vimento econômico produtivo —, resta in-
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contestável que este venha a prevalecer 
sobre o interesse privado ou de classe — res-
ponsabilização de terceiros como forma de 
satisfazer crédito trabalhista individualmen-
te considerado. Conforme Vinicius José 
Marques Gontijo, "o direito do trabalho 
sera, essencialmente — como já falavam 
Hueck e Nipperdey —, o direito de todo e 
qualquer empregado" (Gontijo 2007:239), 
de modo que o quarto pressuposto para a 
aplicação da analogia no direito do trabalho, 
em contexto de execução frustrada contra 
sociedade empregadora, não autoriza a apli-
cação do art. 28 do CDC. 

Situação inversa se di quando se invo-
ca o art. 50 do CC para aplicá-lo por analo-
gia nas execuções trabalhistas. Já foi de-
monstrado neste estudo que o referido dis-
positivo legal consubstancia a regra geral da 
disregard doctrine, cujo maior objetivo é 
preservar o instituto da personalidade jurí-
dica e a limitação da responsabilidade dos 
sócios através da coação A. fraude e ao abuso 
da personalidade jurídica. Ao contrario do 
art. 28 do CDC, o art. 50 do CC vem garan-
tir o interesse público consistente no desen-
volvimento econômico produtivo nacional, 
garantindo a boa-fé, o bom uso da persona-
lidade jurídica — e, conseqüentemente, ini-
bindo a concorrência desleal e incentivando 
os empreendimentos. 

Assim, o art. 28 do CDC é inaplicável 
nas execuções trabalhistas pela via da in-
terpretação analógica, pois a responsabili-
zação dos sócios pelas obrigações traba-
lhistas da sociedade, da forma ali prescrita, 
não reúne dois de seus pressupostos neces-
sários para a integração jurídica no direito 
do trabalho — quais sejam, a semelhança 
com o caso considerado neste estudo e a 
prevalência do interesse público sobre o 
interesse privado ou de classe. 

3.3.2 Aplicação subsidiária 
do direito comum 

Afastada a aplicação analógica do art. 
28 do CDC no direito do trabalho, passa-se 

a analisar a possibilidade de aplicar referido 
dispositivo legal de forma subsidiária. 

Com efeito, o parágrafo único do art. 
82 da CLT determina a aplicação subsidiá-
ria do direito comum quando este não for 
incompatível com os princípios fundamen-
tais do direito do trabalho. Assim, confor-
me sintetiza Antônio José Loureiro da Sil-
va, "o capuz' e o § 52 do art. 28 do CDC 
(Lei 8.078/1990) são subsidiariamente 
aplicáveis à esfera trabalhista por força do 
parágrafo único do art. 82 e do art. 769 da 
CLT, na medida em que ambas as relações 
jurídicas têm em um de seus pólos um hi-
possuficiente, guardando, com efeito, prin-
cípios, técnicas e finalidades em comum" 
(Silva 2006:106). 

0 mesmo entendimento é comparti-
lhado pela jurisprudência trabalhista para 
aplicar subsidiariamente o art. 28 do CDC 
em contexto de execução frustrada, moti-
vada pelo que prescreve o parágrafo único 
do art. 82 da CLT. Com isso, observa-se 
que o Código de Defesa do Consumidor é 
tratado como "direito comum" para que 
seja possível a subsidiariedade normativa 
tal como prescreve a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Nesse contexto, impõe-se necessário 
compreender o que seria "direito comum". 
Conforme De Plácido e Silva: "Direito Co-
mum. Assim se diz de toda espécie de lei 
ou direito que se aplica em miter de gene-
ralidade a uma série de relações jurídicas, 
todas as vezes que a própria lei ou as pes-
soas interessadas não avoquem principio 
de lei especial, que deva ser particularmen-
te aplicada" (Silva 2000:270). 

A concepção de direito comum pro-
posta por De Plácido e Silva é exatamente 
aquela que surge naturalmente para qual-
quer exegeta ao tentar conceituá-lo: é a 
norma jurídica genérica cuja aplicabilida-
de atinge a todos, salvo para os envolvidos 
em relações jurídicas destinatárias de nor-
ma jurídica especifica. 

Como se sabe, o Código de Defesa do 
Consumidor tem sua aplicabilidade restrita 
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As relações jurídicas de consumo, assim 
entendidas como sendo aquelas relações 
jurídicas que se formam em razão das pes-
soas envolvidas nos pólos da relação. Atra-
vés de um critério de interpretação deduti-
vo, por meio de um raciocínio tipológico, 
verifica-se se um dos envolvidos na rela-
ção jurídica se enquadra na tipificação do 
art. 2° do CDC, quando será considerado 
consumidor, e se o outro envolvido se en-
quadra na tipificação do art. 3° do CDC, 
quando será considerado fornecedor. Ha-
vendo consumidor e fornecedor nos pólos 
da relação jurídica, ter-se-ia invariavel-
mente a configuração de uma relação de 
consumo — regida, portanto, pelo Código 
de Defesa do Consumidor. 

Na hipótese considerada neste estudo 
— execução trabalhista proposta em face da 
sociedade empregadora, em contexto de 
inexistência ou insuficiência de bens so-
ciais — é inegável a inexistência de relação 
jurídica de consumo, mas de relação jurídi-
ca de trabalho lato sensu. Logo, apresen-
tam-se duas relações jurídicas distintas, es-
peciais, cada qual se enquadrando num 
ramo especifico do Direito, não se compre-
endendo interligações entre ambas. A cada 
qual, igualmente, ao buscar a subsidiarie-
dade normativa, 6-lhe exigida a aplicabili-
dade, primeiro, do direito comum. Coinci-
dentemente, para as duas relações jurídicas 
mencionadas o direito comum deve ser 
considerado a norma genérica do direito 
privado — qual seja, o Código Civil. 

Portanto, a regra geral do Código Ci-
vil (art. 50) relativa A aplicação da disre-
gard doctrine, por ser o direito comum 
mencionado pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, afasta a regra especifica do 
Código de Defesa do Consumidor, aplicá-
vel especificamente nas relações de con-
sumo. 

Além disso, o art. 8° da CLT deve ser 
interpretado de forma sistêmica. Como o 
parágrafo único do art. 8' da CLT, que 
prescreve a aplicação subsidiária do direito 
comum, está vinculado ao seu caput, e 

como não se prevê exceção à regra geral 
do caput, tem-se como conseqüência lógi-
ca a exigência do quarto pressuposto para a 
integração jurídica no direito do trabalho, 
tal como explicado no subitem 3.3.1: a 
aplicação subsidiária do direito comum 
exige a prevalência do interesse público 
sobre o interesse de classe ou particular. 
Com isso, de acordo com a conclusão a que 
já se chegou no subitem anterior, a limita-
ção da responsabilidade dos sócios eviden-
cia interesse público, devendo este prevale-
cer sobre a pretensão do credor individual-
mente considerado em relação aos sócios 
de sociedade limitada. Mais uma vez forta-
lece-se a concepção de que o art. 50 do CC 
integra o direito comum a que se refere o 
parágrafo único do art. 8° da CLT, na medi-
da em que este artigo vem garantir o inte-
resse público negado pelo art. 28 do CDC. 

Ressalta-se, por fim, que o mesmo ra-
ciocínio desenvolvido para o art. 28 do 
CDC se aplica ao art. 18 da Lei 8.884/19943' 
(Lei Antitruste) e ao art. 4° da Lei 9.605/ 
199838 (Lei dos Crimes Ambientais), tendo 
em vista que referidos dispositivos tiveram 
como inspiração o art. 28 do CDC, além de 
tratarem, também, de relações jurídicas es-
peciais e distintas da relação jurídica de 
trabalho. 

3.4 Jurisprudência axiológica: 
enfoque valorativo 
na interpretação do art. 50 do CC 

Conforme se demonstrou na análise 
do fundamento justrabalhista anterior (su-

37. Lei 8.884, de 11.6.1994, art. 18: "A perso-
nalidade jurídica do responsável por infração da or-
dem econômica poderá ser desconsiderada quando 
houver da parte deste abuso de direito, excesso de 
poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação 
dos estatutos ou contrato social. A desconsideração 
tambem será efetivada quando houver falência, es-
tado de insolvência, encerramento ou inatividade da 
pessoa jurídica provocados por má administração". 

38. Lei 9.605, de 12.2.1998, art. 42: "Poderá 
ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados A qualidade do meio ambiente". 
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bitem 3.3 deste estudo), o art. 50 do CC é a 
norma geral do direito comum a ser aplica-
da subsidiariamente no direito do trabalho. 
E, de fato, este dispositivo legal é sempre 
mencionado nas decisões proferidas em 
execuções trabalhistas que desconsideram 
a personalidade jurídica da sociedade em-
pregadora — só que sem a exigência de pré-
via comprovação de fraude ou de abuso da 
personalidade jurídica, bastando a insufi-
ciência de bens sociais na fase de execu-
ção. Apesar disso, o art. 50 do CC é tratado 
como a previsão legal que fundamenta a 
jurisprudência trabalhista," embora as res-
pectivas justificativas, geralmente sucin-
tas, não apresentem de forma clara e com-
preensível quais e como as regras de her-
menêutica são utilizadas para se chegar 
Aquela conclusão. Aparentemente, é como 
se toda a Justiça do Trabalho fizesse uma 
leitura de outro texto normativo, e não 
aquele sancionado e publicado como sen-
do o art. 50 do CC.' 

Para se conseguir compreender essa 
peculiar interpretação do art. 50 do CC é 
imprescindível examiná-la sob o enfoque 
valorativo (jurisprudência axiológica) da 

39. "Desconsideração da personalidade jurí-
dica — Responsabilização do sócio não-participante 
do processo de conhecimento. Poderá haver sujeição 
dos bens do sócio à execução dos débitos trabalhis-
tas da sociedade reconhecidos na sentença, ainda 
que não tenha ele participado da relação processual 
de conhecimento, sem que isso represente ofensa A 
coisa julgada e ao devido processo legal. Para tanto, 
deve ser considerado o critério previsto no art. 592, 
II, do CPC, que abrange, sem dúvida, a aplicação 
da teoria da desconsideração da personalidade ju-
rídica, agasalhada nos arts. 50 do CC de 2002, 134 
e 135 do CTN e 28 da Lei n. 8.078/1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), que reflete a amplitude da 
incidência dessa prática para fins de ressarcimento 
de prejuízos causados" (TRT-3' Região, 81 Turma, 
AP 00946-2005-011-03-00-6, rela. Desa. Denise 
Alves Horta, DJMG 12.10.2007 — grifos acrescidos 
ao original). 

40. Deve-se compreender o art. 50 do CC 
como sendo a previsão legal da doutrina da descon-
sideração da personalidade juridica, a qual exige, 
como visto sucintamente no subitem 2.3 do presente 
estudo, a comprovação prévia de abuso de persona-
lidade ou fraude. 

pirâmide hierárquica trabalhista,' nortea-
da pelo principio da proteção ao trabalha-
dor, "inspirado pela prevalência de valores 
e princípios essenciais ao direito do traba-
lho no processo de interpretação" (Del-
gado 2005:239). Esclareça-se que o de-
senvolvimento hermenêutico, tal como 
sintetizado aqui, dificilmente é apresenta-
do de forma clara e inteligível pela juris-
prudência trabalhista, que geralmente se 
resume a ditar preceitos sem prévias expli-
cações. Portanto, eventual equivoco na 
apresentação do instituto sob a perspectiva 
laboral, neste estudo, decorre da própria 
obscuridade dos julgados trabalhistas. Por 
outro lado, espera-se ter sido satisfatório o 
esforço interpretativo aqui engendrado sob 
a perspectiva do direito do trabalho, des-
provido de preconceitos, para se tentar 
apresentar o raciocínio hermenêutico jus-
trabalhista para a responsabilização dos 
sócios. 

Com efeito, a interpretação no direito 
do trabalho deve sempre se pautar pelo 
princfpio da proteção ao trabalhador, o 
qual é resultante das normas imperativas 
que caracterizam a intervenção do Estado 
nas relações de trabalho, visando a opor 
obstáculos à autonomia da vontade. 0 em-
pregado é colocado como a parte hipossu-
ficiente da relação jurídica de emprego, a 
quem o Estado garante um mínimo de di-
reitos irrenunciáveis. Conforme Deveali, 
citado por Arnaldo Stissekind, o direito do 
trabalho "pressupõe uma situação de desi-
gualdade que ele tende a corrigir com ou-
tras desigualdades" (Siissekind 2000:149). 

Dessa relação jurídica desigual, nor-
teada pelo principio da proteção ao traba-
lhador, extraiu-se o preceito de que o risco 
do negócio é sempre do empregador,' ja-

41. Assim como fez o professor Vinicius Gon-
tijo ao analisar os efeitos da falência do empregador 
nas execuçOes trabalhistas (Gontijo 2007:1.488-
1.499). 

42. "Execução — Bens dos sócios. 0 direito 
do trabalho, informado por filosofia de proteção 
ao hipossuficiente, já se desprendeu há muito do 



76 REVISTA DE DIREITO MERCANTIL-148 

mais podendo ser transferido aos emprega-
dos. Preceito, este, inclusive, que é consa-
grado pelo art. 22 da CLT. Dai, conjugan-
do-se com o principio in dubio pro opera-
rio, também proveniente do principio da 
proteção ao trabalhador, partiu-se para a 
"presunção" de fraude a lei ou ao contrato 
social pela sociedade empregadora em 
contexto de execução frustrada, num exer-
cicio hermenêutico ardiloso para se aplicar 
o art. 50 do CC. Nessa perspectiva, a mera 
inexistência ou insuficiência de bens so-
ciais na execução de crédito trabalhista se-
ria o bastante para caracterizar o abuso da 
personalidade jurídica, por presunção, a 
fim de se determinar a desconsideração da 
personalidade jurídica da sociedade em-
pregadora: "Desconsideração da persona-
lidade jurídica da sociedade — Evolução do 
instituto. Evoluiu-se a visão que se tinha 
sobre a teoria da desconsideração da per-
sonalidade jurídica da sociedade. Se antes, 
para sua caracterização, era indispensável 
a prova da ocorrência da fraude ou do abu-
so de direito, e só assim restava ela aplicá-
vel (Lei n. 3.708/1919), hoje, com o surgi-
mento de novos institutos jurídicos (Códi-
go Tributário Nacional, Lei de Execução 
Fiscal, Código de Defesa do Consumidor), 
mais dilargadas passaram a ser as hipóte-
ses de seu cabimento, inclusive com a atri-
buição do ônus da prova da sua inaplica-
bilidade transferindo-se da pessoa do cre-
dor para a do devedor. Questões que en-
volvam créditos de natureza trabalhista, os 

formalismo exacerbado. Razões de ordem fitica e 
jurídica inexistem para que o sócio, que corre o ris-
co do empreendimento, que participou dos lucros e 
enriqueceu o seu patrimônio particular, seja coloca-
do 6. margem de qualquer responsabilidade quando 
a pessoa jurídica se mostre inidônea a responder 
por suas obrigações trabalhistas. 0 empregado não 
corre o risco do empreendimento, já que também 
não participa dos lucros. Em não havendo bens da 
sociedade que suportem a execução forçada, devem 
os sócios responder pelos débitos trabalhistas da 
executada, da qual devem participar com seus bens 
particulares" (TRT-2" Região, 5' Turma, AP em 
ET 19990406998, acórdão 19990613837, rel. Juiz 
Francisco Antônio de Oliveira; j. 16.11.1999 — grifos 
acrescidos ao original). 

seguintes fatores dão a nova visão do insti-
tuto: o caráter alimentar destes créditos, 
que por todos os ângulos recebem trata-
mento diferenciado e de supremacia frente 
aos demais (1); o principio da desconside-
ração da personalidade jurídica da socieda-
de, seja em sua concepção prevista no art. 
10 da Lei n. 3.708/1919, seja também pela 
regra do art. 28, caput e seu § 5, da Lei n. 
8.078/1990 (2); o art. 135 do CTN (3); e o 
principio da imputação exclusiva do risco 
da atividade econômica ao empregador (4) 
— todos de aplicação subsidiária às execu-
ções trabalhistas, segundo art. 889 da CLT 
c/c o art. 4', V, e §§ 22 e 3', da Lei n. 
6.830/1980" (TRT-3Q Regido, 24 Turma, 
AP 723/2000, rel. Juiz Emerson Jose Al-
ves Lage, DJMG 19.7.2000, p. 15 — grifos 
acrescidos ao original). 

Ao que se observa, o principio da pro-
teção ao trabalhador, pela sua abstração e 
amplitude na forma de aplicá-lo, consubs-
tanciou forma tendenciosa de interpretar o 
art. 50 do CC e invocá-lo na execução tra-
balhista. Como o referido dispositivo legal 
exige a prova de fraude ou do abuso da 
personalidade jurídica para sua desconsi-
deração, a jurisprudência trabalhista pas-
sou a presumir essa fraude ou abuso em 
favor do empregado, trazendo para a socie-
dade empregadora — e seus respectivos s6-
cios — o ônus de provar o contrário. 

Por esse raciocínio, o Poder Judiciá-
rio se atribui o direito de presumir a fraude 
e de conceder A. sociedade empregadora e 
aos respectivos sócios — em vários casos, 
também aos ex-sócios — o direito de se de-
fender somente em sede de embargos A 
execução" — após disporem de seu path-

43. "Recurso de revista — Processo de execu-
cão — Nulidade da prestação jurisdicional — Inocor-
rência — Desnecessidade de enfrentamento de todos 
os argumentos da parte. A exigência de fundamen-
tação das decisões judiciais previstas no inciso IX 
do art. 93 da Carta Política não vai ao exagero de se 
exigir do órgão judicial que enfrente todos os argu-
mentos apresentados pelas partes, mormente quan-
do estes dependem de premissa afastada, perempto-
riamente, pela decisão. Tal é o caso em que a Corte 
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mônio para garantir o juizo —, na inócua 
tentativa de provar que a personalidade ju-
rídica não seria uma fraude e que não teria 
havido abuso na sua utilização.  Ou seja, é 
imposto aos executados' o custoso ônus 
de produzir prova negativa, subvertendo a 
lógica do due process of law e da ampla 
defesa e contraditório. 

Ressalta-se que a presunção de fraude 
decorrente da mera insuficiência de bens 
da sociedade, contraditória e incompreen-
sivelmente, constitui forma de impedir a 
fraude e o abuso de direito segundo a dou-
trina trabalhista: "Filiamo-nos aos que ad-
mitem a responsabilidade dos bens dos s6-
cios e daqueles que se retiram da sociedade 
sem meios de honrar os seus compromis-
sos, exatamente para impedir fraude, abu-
sos e transferências do risco do empreendi-
mento para o empregado" (Barros 2006: 
282). 

A bem da verdade, como todas as es-
truturas que a experiência do Direito vai 
modelando através da História, as pessoas 

de origem sustentou a incontornivel necessidade de 
citação executória de empresa limitada na pessoa de 
seus sócios-gerentes e a possibilidade de penhora de 
seus respectivos bens, uma vez inexistentes ou dissi-
pados os da reclamada. A dicção do aresto regional 
no sentido de que a exceção de pré-executividade 
não se revelava instrumento adequado para afastar 
a responsabilidade dos sócios, e sim os embargos 
competentes, não exigiria cuidar de outros argu-
mentos relativos a limites subjetivos da coisa julga-
da, penhora de bens de sócios etc. —Recurso não co-
nhecido" (1ST, 21 Turma, RR 572.939/1999, rel. Juiz 
convocado Jose Pedro de Camargo, j. 23.5.2001, v.u., 
DJU 22.6.2001 — grifos acrescidos ao original). 

44. Como referida prova é praticamente im-
possível de ser produzida, a responsabilidade dos 
sócios e ex-sócios nas execuções trabalhistas acaba 
não sendo ilidida nunca, ainda que estes venham a 
provar o bom uso da personalidade jurídica e que a 
insuficiência de bens decorra de adversidades ou-
tras alheias a sua vontade e a sua correta e diligente 
condução dos negócios sociais, quando administra-
dores. 

45. Por "executados", aqui, entendem-se a so-
ciedade empregadora e os sócios e ex-sócios inclui-
dos no pólo passivo da lide após a liquidação da sen-
tença ou na fase de cumprimento forçado de acordo 
realizado durante a fase de conhecimento. 

jurídicas também devem ser concebidas 
por terem por pressuposto a boa-fé e por 
fim a satisfação de reais interesses priva-
dos e coletivos. A má-fé, nesse sentido, é 
algo que jamais poderia ser presumido, sob 
pena de se contrariar toda a lógica do siste-
ma jurídico. Conforme Cândido Rangel 
Dinamarco: "(...) o normal é respeitar as 
barreiras representadas pela personalidade 
jurídica, que constitui notória realidade do 
direito positivo. Reveste-se também de 
normalidade a exclusão da responsabilida-
de do sócio-quotista pelos débitos da so-
ciedade, desde que integralizado o capital. 
Excepcional é a desconsideração. Confor-
me tradicional lição doutrinária de conhe-
cimento geral (Nicoló Framarino dei Ma-
latesta), o ordinário se presume e o ex-
traordinário se prova" (Dinamarco 2001: 
1.185). 

Nem mesmo o principio in dubio pro 
operario é capaz de justificar a presunção" 
de fraude ou de abuso da personalidade ju-
rídica, pois sua aplicação é vedada quando 
a dúvida se referir a matéria &flea de cunho 
probatório. De acordo com Mauricio Go-
dinho Delgado: "A teoria do ônus da prova 
sedimentada no direito processual do tra-
balho e o largo espectro de presunçaes que 
caracteriza esse ramo especializado do Di-
reito — tudo isso já franqueia, pelo desequi-
líbrio de ônus probatório imposto as partes 
(em beneficio do prestador de serviços), 
possibilidades mais eficazes de reprodu-
ção, no processo, da verdade real. Em con-
seqüência, havendo dúvida do juiz em face 
do conjunto probatório existente e das pre-
sun cães aplicáveis, ele deverá decidir em 
desfavor da parte que tenha o ônus da pro-
va naquele tópico duvidoso e não segundo 
uma parêmia genérica do tipo in dubio 
pro operario" (Delgado 2005:240) (grifo 
acrescidos ao original). 

Assim, sempre que no processo surgir 
uma questão fitica incerta, sem a corres-

46. A presunção, naturalmente, tem como 
pressuposto a ausência de prova. 
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pondente comprovação, abrem-se para o 
juiz duas alternativas: "(a) ou ele prescinde 
de resolver aquela questão de fato ou (b) 
insiste em resolvê-la" (Grinover 2003: 
350). Como a primeira alternativa impli-
caria negativa de prestação jurisdicional, 
o juiz tem o dever constitucional de insistir 
em resolver a questão fatica. Para tanto, 
impõe-se o emprego das regras de distri-
buição do ônus da prova, inequivocamente 
as mais acertadas e justas dentro da relação 
jurídica processual. Conforme Ada PeIle-
grini Grinover: "0 juiz deve julgar secun-
dum allegata et pro bata partium e não se-
cundum propriam suam conscientiam — e 
dai o encargo, que as partes têm no proces-
so, não só de alegar, como também de pro-
var" (Grinover 2003:350). Se o empregado 
exeqiiente pretende a desconsideração da 
personalidade jurídica da sociedade em-
pregadora, incumbe a ele, portanto, o en-
cargo de provar o fato constitutivo de sua 
pretensão (art. 333, I, do CPC") — qual 
seja, a fraude ou o abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de fun-
ção ou confusão patrimonial. Porque "sem 
fraude não se desconsidera; sem prova, a 
fraude não pode ser reconhecida" (Dina-
marco 2001:1.187). 

Desconsiderar a personalidade jurídi-
ca, como já se demonstrou, é medida que 
deve ser adotada de forma excepcionalíssi-
ma, destinada justamente a coibir a fraude 
e o abuso de direito, os quais, reitere-se, 
jamais poderiam ser presumidos. Não ha 
tese jurídica com fundamento constitucio-
nal que permita sustentar a presunção des-
ses ilícitos, atribuindo ao julgador a prerro-
gativa de ignorar o principio do devido 
processo legal e inverter o ônus da prova 
de forma aleatória." A presunção de vali-

47. CPC, Art. 333, I: "0 anus da prova incum-
be: I — ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito; (...)". 

48. Veja-se que aid mesmo nas relaçaes de 
consumo, onde há previsão expressa nesse sentido, 
o juiz não poderia determinar a sumaria inversão do 
anus da prova. E imprescindível o "juizo de veros-
similhança acerca dos fatos apenas afirmados pelo 

dade dos negócios jurídicos está em favor 
dos jurisdicionados, e não o contrário — ra-
zão pela qual a inversão do ônus da prova 
sustentada pela jurisprudência trabalhista 
revela-se uma grave ameaça ao ambiente 
dos negócios e ao principio da segurança 
jurídica. 

Para que a teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica seja utilizada, 
portanto, estendendo regularmente a res-
ponsabilidade pelas obrigações trabalhis-
tas da sociedade aos sócios, é imprescindí-
vel a apuração de fraude ou de abuso da 
personalidade jurídica, mediante prova a 
ser produzida, naturalmente, pelo empre-
gado-exeqüente, pois deste a pretensão e, 
conseqüentemente, o ônus da prova. 

Alem disso, o principio da proteção 
ao trabalhador deve ser aplicado, na hipó-
tese, ao lado da rega — e não sobre a regra 
— da limitação da responsabilidade dos só-
cios de sociedade limitada, prescrita no li-
vro "Direito de Empresa" inserido no Có-
digo Civil, que disciplina, substancialmen-
te, a proteção ao empresário." 0 fato de a 
relação jurídica de emprego ser desigual, 
sendo o trabalhador considerado hipossu-
ficiente, ao contrário do que possa parecer, 
não implica a idéia de que o trabalhador 
deva merecer mais proteção que o empre-
sário. Cada qual tem sua proteção nos limi-
tes da lei, e em respeito ao ordenamento 
jurídico. 

Reitere-se que o Estado intervém na 
relação jurídica de emprego para garantir 
um mínimo de direitos ao trabalhador, a 
fim de estabelecer um equilíbrio entre as 

autor (...) a hipossuficiência demonstrada (...) motivo 
in concreto seja aduzido" (Theodoro Jr. 2001:142). 

49. Conforme Vinícius Gontijo: "Analogica-
mente, como no direito do trabalho e na aplicação de 
suas normas hi o principio in dubio pro operario, no 
direito empresarial e na aplicação de suas normas, 
que regulamentam esta matéria, mesmo quando isso 
se di por outros ramos, deve haver a prevalência, na 
dúvida, em favor do empresário" (Gontijo 2004:76-
88). 
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partes contratantes. Estabelecido o equilí-
brio na relação jurídica, a Consolidação 
das Leis do Trabalho, em matéria atinente 
ao direito comercial, jamais poderá se so-
brepor ao Código Civil, e vice-versa. 0 
principio da proteção ao trabalhador não 
tem aptidão para negar vigência à regra da 
limitação da responsabilidade dos sócios. 
Para que a personalidade jurídica seja des-
considerada é necessário obedecer aos re-
quisitos impostos pelo Código Civil brasi-
leiro, sob pena de ocorrer arbitrariedade 
pelo Estado, desrespeitando-se o principio 
da legalidade, ao qual é vinculado (art. 37, 
caput, da CF de 1988'). Conforme Ives 
Gandra da Silva Martins Filho: "Assim, 
podemos concluir que a responsabilidade 
do sócio-quotista pelas dividas trabalhistas 
da empresa, em sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada na qual tenha in-
tegralizado a sua parte das quotas (hipóte-
se mais comum em que a controvérsia ju-
dicial se instala), só pode ocorrer quando 
demonstrada a fraude na constituição, ad-
ministração ou desfazimento da sociedade 
e comprovada a insuficiência do patrimô-
nio social. Querer extrapolar tal responsa-
bilidade, com base no caráter protetivo do 
direito do trabalho, é ir além do que a lei 
permite. Se, por um lado, o empregado não 
arca com os riscos da atividade econômica 
(CLT, art. 22), por outro, a legislação co-
mercial é clara ao estabelecer os limites e 
as condições em que os bens pessoais dos 
sócios responderão pelas dividas da socie-
dade. 0 simples insucesso da atividade 
econômica, por razões alheias à vontade 
do empresário, não pode importar a sua 
responsabilização ilimitada, pois, confor-
me diz o adágio latino, summum jus, sum-
ma injuria" (Martins Filho 2000) (grifos 
acrescidos ao original). 

50. CF, art. 37: "A Administração Pública di-
reta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-
bém, ao seguinte: (...)". 

Destarte, o principio da proteção ao 
trabalhador, o derivado principio in dubio 
pro operario, a teoria do risco do empreen-
dimento e a presunção de fraude, todos de-
correntes da jurisprudência axiológica do 
direito do trabalho, não se sustentam vali-
damente para alterar a interpretação do art. 
50 do CC. 0 fundamento justrabalhista 
aqui apresentado constitui mais um nortea-
do por suposta eqüidade e que atenta fla-
grantemente contra o ordenamento jurídi-
co brasileiro. 

3.5 Interpretação conforme a 
Constituição: natureza alimentar 
do crédito trabalhista e dignidade 
da pessoa humana como fundamento 
da República Federativa do Brasil 

Outro fundamento justrabalhista para 
a responsabilização dos sócios por débitos 
trabalhistas da sociedade é aquele que se 
desenvolve a partir da natureza alimenti-
cie do crédito trabalhista e da dignidade 
da pessoa humana como fundamento da 
República Federativa do Brasil. 

Um dos autores que melhor desenvol-
ve esse fundamento justrabalhista é Eduar-
do Mill& Baracat, para quem "a desconsi-
deração da personalidade juridica quando 
se está diante da execução de crédito ali-
mentar, como é o trabalhista, deve ser in-
terpretada tendo em vista o principio da 

51. "Recurso de revista — Processo de execu-
ção de sentença — Penhora sobre bem de sócio — Teo-
ria da desconsideração da personalidade jurídica. 
Partindo da premissa de que os créditos trabalhistas, 
ante a natureza alimentar de que são revestidos, são 
privilegiados e devem ser assegurados, a moderna 
doutrina e a jurisprudência estão excepcionando 
o principio da responsabilidade limitada do sócio, 
com fulcro na teoria da desconsideração da perso-
nalidade jurídica, de forma que o empregado possa, 
verificada a insuficiência do patrimônio societário, 
sujeitar à execução os bens dos sócios individual-
mente considerados — Inocorrida afronta a norma 
constitucional — Recurso de revista não conheci-
do" (TST, 4' Turma, RR n. 2549-2000-012-05-00, 
rela. Juiza convocada Helena Sobral Albuquerque e 
Mello, j. 19.2.2003, vu., DJU 7.3.2003). 
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dignidade da pessoa humana como tam-
bém o dos valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa, pois estes princípios con-
formam os conceitos dogmáticos decorren-
tes do direito societário e do direito do tra-
balho aos valores prevalentes na sociedade 
brasileira" (Baracat 2008:53-71). 

Citando Ingo Sarlet,' o mesmo autor 
prossegue dizendo que "uma das dimen-
sões do conceito de dignidade da pessoa 
humana é a de vedar que o ser humano seja 
tratado como objeto. (...) para a ordem ju-
rídico-constitucional a concepção do ho-
mem-objeto (ou instrumento), com todas 
as conseqüências que dai podem e devem 
ser extraídas, constitui justamente a antíte-
se da dignidade da pessoa humana (...) o 
desempenho de funções sociais em geral 
encontra-se vinculado a uma reciproca su-
jeição, de tal sorte que a dignidade da pes-
soa humana, compreendida como vedação 
da instrumentalização humana, em princi-
pio proíbe a completa e egoísta disponibi-
lização do outro, no sentido de que se está 
a utilizar outra pessoa apenas como meio 
para alcançar determinada finalidade, de 
tal sorte que o critério decisivo para a iden-
tificação de uma violação da dignidade 
passa a ser (pelo menos em muitas situa-
ções, convém acrescer) o do objetivo da 
conduta, isto 6, a intenção de instrumentali-
zar ('coisificar) o outro" (Baracat 2008:53-
71). 

Propondo que a dialética entre os in-
teresses do sócio (ou do administrador da 
sociedade empregadora) e o do emprega-
do-credor seja vista sob a ótica da dimen-
são conferida ao principio da dignidade da 
pessoa humana, Eduardo Milléo Baracat 
chega à seguinte conclusão: "(...) ainda 
que o sócio ou administrador não tenha 
agido com abuso de poder, ou com a inten-

52. Ingo Wolfgang Sarlet, "As dimensões da 
dignidade da pessoa humana: construindo uma com-
preensão jurídico-constitucional necessária e possí-
vel", in Béatrice Maurer e outros (orgs.), Ensaios de 
Filosofia do Direito e Direito Constitucional, Porto 
Alegre, Livraria do Advogado, 2005, pp. 16-33. 

ção de fraudar credores, ou sequer tenha 
praticado ato ilícito que atraia para si a res-
ponsabilidade civil, seria inegável que o 
interesse no trabalho do empregado foi o 
de utilizá-lo com a finalidade egoistica de 
realizar a atividade econômica lucrativa. 
(...). Inviabilizar o recebimento do salário 
pelo trabalhador que contribuiu com seu 
trabalho para a atividade egoistica do em-
presário — protegendo o patrimônio deste 
— é `coisificar' o trabalhador, tratando-o 
como objeto, similar a qualquer outro meio 
de produção (capital ou matéria-prima), já 
que não se permite a retribuição do traba-
lho prestado (...) aplicar a desconsideração 
da personalidade jurídica na execução de 
crédito alimentar apenas nas hipóteses de 
fraude e abuso de poder do sócio ou admi-
nistrador é violar o principio da dignidade 
da pessoa humana. (...). A livre iniciativa, 
assim, acompanhada da valorização do tra-
balho humano, significa que o empresário 
que exerce a livre iniciativa deve ser pes-
soalmente responsabilizado pelos salários 
dos empregados quando a atividade econô-
mica, por qualquer razão, não tiver tido su-
cesso" (Baracat 2008:53-71). 

Essas considerações aparentemente 
demonstram serem capazes de justificar 
tecnicamente a celeuma jurisprudencial 
trabalhista baseada em suposta eqüidade, 
segundo a qual a responsabilidade patri-
monial dos sócios estaria consubstanciada 
no aproveitamento, pelo sócio, do serviço 
prestado pelo empregado." Esse funda-

53. 0 curioso é que parte da doutrina destina 
esse entendimento somente As relações de emprego, 
negando-o as demais relações de trabalho. 0 por-
quê dessa diferenciação também não é suficiente-
mente claro, já que a natureza alimentar do crédito 
e o aproveitamento da mais-valia são os mesmos, 
conforme Carlos Henrique Bezerra Leite: "Parece-
nos que nas ações oriundas de relação de trabalho 
diversa da relação de emprego o juiz do trabalho 
deverá ter redobrada cautela ao adotar a teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica, pois em 
tais ações o crédito objeto da obrigação contida no 
titulo executivo judicial, por não ter natureza traba-
lhista, no sentido estrito do termo, isto 6, por não ser 
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mento da mais-valia, que não encontra 
qualquer amparo legal, tem sido utilizado, 
inclusive, para responsabilizar os ex-só-
cios" pelos débitos trabalhistas da socie-
dade da qual se retiraram. 

Como adiantado, as considerações aci-
ma parecem ser capazes de fundamentar a 
jurisprudência trabalhista, mas não são. 

A uma, porque o raciocínio desenvol-
vido confunde a figura do sócio (empreen-
dedor) com a figura do empresário. A ativi-
dade egoistica é deste, e não daquele. E a 
sociedade empresária — ou o empresário 
individual — que se beneficia diretamente 
dos serviços prestados pelos seus empre-
gados, e não os sócios. Estes são empreen-
dedores que investem previamente na so-
ciedade, na ocasião da integralização do 
capital social, limitando ai seu risco pes-
soal no empreendimento. Os sócios, quan-
do muito, participam dos dividendos — na-
turalmente, quando a sociedade aufere lu-
cro, hipótese na qual se presume já terem 
os empregados concedido a quitação quan-
to As suas verbas trabalhistas, pois estas 
precedem à distribuição de dividendos. 

crédito empregaticio, não autoriza a ilação de que os 
sócios seriam ilimitadamente responsáveis" (Leite 
2006:825). 

54. "Sócio retirante da sociedade — Penhora 
de seus bens particulares — Possibilidade. Na esfera 
trabalhista é absolutamente pacifico o entendimento 
de que os bens particulares dos sócios das empresas 
executadas devem responder pela satisfação dos dé-
bitos em execução. Trata-se da aplicação do disposto 
no art. 592, II, do CPC, da teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica, esta derivada diretamen-
te do caput do art. 22 da CLT (empregador como ente 
empresarial ao invés de pessoa) e do principio jus-
trabalhista especial da despersonalização da figura 
jurídica do empregador, a par, se necessário, da apli-
cação analógica do art. 28, § 22, da Lei n. 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor). Comprovado 
que o ex-sócio integrou o quadro societário da em-
pregadora ao tempo em que se deu a prestação de 
serviços, tendo se beneficiado da força de trabalho 
despendida pelo obreiro, fica ele responsável pelo 
débito trabalhista em execução" (TRT-32 Região, 
12 Turma, AP 01410-2005-016-03-00-0, rel. Des. 
Mauricio Godinho Delgado, j. 5.6.2006, v.u, DJMG 
9.6.2006, p. 6— grilbs acrescidos ao original). 

A duas, porque tomar ilimitada a res-
ponsabilidade dos sócios e dos eventuais 
ex-sócios pelas obrigações trabalhistas da 
sociedade, de fato, consubstancia verda-
deira violação ao principio da dignidade da 
pessoa humana, mas por outro vies. Na 
mesma expressão utilizada por Baracat, o 
sócio é quem seria "coisificado", para se 
tomar um patrimônio garantidor das obri-
gações da sociedade, tal como uma garan-
tia fidejussória — a diferença é que essa ga-
rantia não decorreria da manifestação livre 
e desimpedida de vontade; e — o mais curio-
so — não decorreria nem da lei, mas de uma 
jurisprudência deturpada e tendenciosa! 

A três, porque ignorar a limitação da 
responsabilidade dos sócios implicaria, 
também, violar a livre iniciativa, igual-
mente fundamento da República Federati-
va do Brasil. Como se sabe, a livre iniciati-
va deve ser compreendida como a liberda-
de do indivíduo para empreender uma ati-
vidade empresarial, sem que isso, logica-
mente, venha a significar êxito compulsó-
rio. 0 insucesso comercial, com todas as 
conseqüências pertinentes — perda de capi-
tal integralizado pelo empreendedor, fe-
chamento dos postos de trabalho para os 
empregados, frustração da arrecadação tri-
butária para o Poder Público, atraso no de-
senvolvimento tecnológico e outras —, deve 
ser compreendido como resultado negati-
vo de um empreendimento, intrínseco a 
qualquer processo econômico. Na verda-
de, são tantas as variáveis que determinam 
o sucesso ou insucesso do empreendimen-
to, que o mercado trata ambos os resulta-
dos (positivo e negativo) como fator natu-
ral da economia, contribuindo cada qual da 
sua maneira para o desenvolvimento do 
sistema capitalista lato sensu — e, portanto, 
para o bem maior da coletividade. 0 risco 
do negócio, por conseqüência natural, deve 
sempre estar limitado ao capital social in-
tegralizado, sob pena de severos proble-
mas de ordem social, assim como explica o 
professor Vinicius José Marques Gontijo: 
"A personalidade jurídica e a limitação da 
responsabilidade dos sócios permitem pro-



82 REVISTA DE DIREITO MERCANTIL-148 

teger o empreendedor de riscos não aceitá-
veis no empreendimento societário, prefi-
xando suas participação nos prejuízos da 
sociedade, sendo que, se isso não se desse, a 
maioria das pessoas não se disporia a atuar 
no mercado, trazendo, como conseqüên-
cia, aumento no desemprego e na crimina-
lidade, mitigação no desenvolvimento do 
pais, menor contribuição fiscal etc." (Gon-
tijo 2005:86-98). 

A quatro, porque a responsabilização 
dos sócios tal como é realizada na Justiça 
do Trabalho implica violação ao direito de 
propriedade, outra garantia constitucional. 
0 Estado-juiz, vinculado ao principio da 
legalidade, previsto no art. 37 da CF DE 
1988, jamais poderá ignorar tão importan-
te garantia, não permitindo que alguém 
responda com seu patrimônio pessoal por 
débitos contraídos por terceiros, como é o 
caso da responsabilização dos sócios pelas 
obrigações trabalhistas da sociedade fora 
daquelas três hipóteses já mencionadas no 
subitem 2.4 deste estudo. A responsabiliza-
ção deliberada acaba afrontando, inevita-
velmente, a segurança jurídica nas relações 
sociais e nas relações entre Estado e juris-
dicionados. 

Enfim, o discurso que só identifica fi-
nalidades nobres na cobrança de crédito 
trabalhista de natureza alimentar tem que 
ser visto com temperamentos. Se o empre-
sárie tem interesses econômicos egoístas, 
que se manifestam através da finalidade 
lucrativa do negócio, não menos egoístas 
são os interesses do empregado numa exe-
cução trabalhista, que, sob o pretexto da 
dignidade da pessoa humana, pretende re-
ceber seu crédito alimentar de qualquer 
pessoa, seja ela responsável ou não pela di-
vida. 0 Estado-juiz, nessa situação, deve 
se servir não só para a efetividade da pres-
tação jurisdicional, mas também para res-

55. Ratifica-se que o empresário, aqui, 6 a so-
ciedade ou o empresário individual, nunca os sócios. 
Estes são meros empreendedores, que se arriscam 
investindo capital na sociedade para contar com 
posterior retorno financeiro. 

guardar o patrimônio de terceiros, a digni-
dade dos sócios, a dignidade da pessoa ju-
ridice e a livre iniciativa, de forma a aten-
der a todas as garantias e fundamentos 
constitucionais. 

Por tudo isso, pelas várias violações a 
preceitos constitucionais, é que a respon-
sabilidade pessoal dos sócios deve ser atri-
buida em caráter excepcional, condiciona-
da à existência de abuso da personalidade 
ou de ato ilícito, em conformidade com a 
teoria da desconsideração da personalida-
de jurídica positivada pelo art. 50 do CC 
ou com a responsabilidade civil dos admi-
nistradores por ato ultra vires ou contrário 

lei ou ao contrato ou estatuto social. 
Logo, a interpretação conforme a Consti-

56. Não se poderia deixar de mencionar, aqui, 
que a desconsideração da personalidade jurídica tal 
como 6 realizada na Justiça do Trabalho constitui 
verdadeira violação a outro preceito constitucional: 
a dignidade da pessoa juridica. A tese é desenvol-
vida de forma inédita por Vinícius Jose Marques 
Gontijo em obra ainda não publicada (Da Violação 

Honra Objetiva e a Literal Preceito Constitucio-
nal, in mimeo), de onde se permite colacionar o se-
guinte trecho, verbis: "(...). A partir da constatação 
da extensão dos direitos da personalidade à pessoa 
jurídica, verifica-se que a aplicação indiscrimi-
nada e fora da técnica do direito empresarial pela 
Justiça do Trabalho viola o principio da dignidade 
da pessoa jurídica, em função da qual a teoria foi 
concebida e se desenvolveu. Com efeito, o inciso 
III do art. 12 da Constituição da República de 1988 
cuida de assegurar a dignidade da pessoa humana. 
Por outro lado, o caput do art. 170 da CF de 191988 
assegura a todos existência digna, lembrando que o 
inciso IX deste dispositivo constitucional se refere 
inclusive A microempresa e à empresa de pequeno 
porte — claro que o inciso somente pode se repor-
tar A. mesma lógica do caput; por outras palavras, o 
artigo se interpreta como um todo, e, se o inciso se 
refere As empresas, é porque o caput também a elas 
se aplica. Naturalmente, não há palavras inúteis na 
lei (e muito menos na Constituição — que se presu-
me absolutamente técnica); se o inciso III do art. 12
tratou da dignidade da pessoa humana, o caput do 
art. 170 (inserido no titulo 'Da Ordem Econômica e 
Financeira') somente pode se tratar da outra modali-
dade de pessoa — qual seja: a jurídica — quando dis-
põe acerca da dignidade! Logo, há um principio da 
dignidade da pessoa jurídica constitucionalmente 
fundado que, se não observado, implicará negativa 
de vigência ao caput do art. 170 da Constituição da 
República, de 5.10.1988. (...)". 
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tuição, baseada na natureza alimentar do 
crédito trabalhista e na dignidade da pes-
soa humana como fundamento da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, apresenta graves 
falhas em sua formulação, utilizando-se de 
premissas equivocadas — razão pela qual se 
conclui que este fundamento não se sus-
tenta validamente para justificar o entendi-
mento unificado da Justiça Especializada 
do Trabalho. 

3.6 Arts. 1.003 e 1.032 do CC 

Para a responsabilização dos ex-só-
cios" a jurisprudência apresenta como 
fundamento justrabalhista o parágrafo úni-
co do art. 1.003' e o art. 1.03259 do CC. 
Ressalta-se que referida responsabilização 
pressupõe a negativa de limitação da res-
ponsabilidade dos sócios pelas obrigações 
trabalhistas da sociedade, a qual, conforme 
se demonstrou no decorrer deste estudo, 
restou sumariamente invalidada — conse-
qüentemente, referida fundamentação, por 
depender das demais, não se presta para 
responsabilizar ex-sócios. 

No entanto, é interessante analisar 
esse fundamento para observar o modo 
pelo qual a Justiça Especializada do Tra-
balho se vale da hermenêutica jurídica: 
"Responsabilidade dos ex-sócios. De 
acordo com o disposto no art. 1.003, pard-

57. Sempre que se mencionar "ex-sócios", nes-
te estudo, deve-se presumir que se trata de retirada 
regular dos sócios dos quadros societários, com o 
correspondente registro na Junta Comercial, produ-
zindo-se, assim, efeitos contra terceiros. 

58. CC, art. 1.003, parágrafo único: "Ate 2 
(dois) anos depois de averbada a modificação do 
contrato, responde o cedente solidariamente com o 
cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas 
obrigações que tinha como sócio". 

59. CC, artigo 1.032: "A retirada, exclusão ou 
morte do sócio não o exime, ou a seus herdeiros, da 
responsabilidade pelas obrigações sociais anterio-
res, ate 2 (dois) anos após averbada a resolução da 
sociedade; nem nos 2 (dois) primeiros casos, pelas 
posteriores e em igual prazo, enquanto não se reque-
rer a averbação". 

grafo único, do CC, o cedente responderá 
solidariamente com o cessionário, perante 
a sociedade e terceiros, pelas obrigações 
decorrentes da condição de sócio. Assim, 
o ex-sócio pode ser chamado a responder 
pelos débitos da sociedade da qual fez par-
te, até dois anos após a sua retirada" (TRT-
34 Regido, 64 Turma, AP 00493-2007-111-
03-00-8, rel. Juiz convocado Fernando A. 
Viegas Peixoto, j. 21.7.2008, v.u., DJMG 
7.8.2008). 

O sócio retirante, portanto, no enten-
dimento da Justiça Especializada do Tra-
balho, responde solidariamente com os só-
cios remanescentes pelas obrigações con-
traídas pela sociedade da qual se retirou, 
pelo prazo de dois anos, independentemen-
te de comprovação de fraude, ato ilícito 
etc. Ou seja: os sócios que exercerem regu-
larmente o direito de retirada (art. 1.029 do 
CC') ficariam a depender da sorte do em-
preendimento do qual não mais auferem 
qualquer beneficio e, logicamente, não 
exercem qualquer influência na adminis-
tração. 

Com efeito, referidos dispositivos le-
gais devem ser compreendidos como hipó-
tese de extinção da pretensão pelo decurso 
de prazo — ou, em outras palavras, hipótese 
de prescrição extintiva. Assim, os sócios 
retirantes da sociedade respondem, pelo 
prazo de dois anos, pelas obrigações que 
tinham como sócios na eventual pretensão 
de algum credor da sociedade, ou mesmo 
dos sócios desta em Macao ao ex-sócio. 
objeto da pretensão, por conseqüência ló-
gica, deve ter como fato gerador, necessa-
riamente, obrigações contraídas no perío-
do em que o ex-sócio ainda fazia parte dos 
quadros societários da sociedade. Logo, as 
obrigações assumidas pela sociedade após 
a retirada do sócio dos quadros societários 
em nenhuma hipótese poderiam ser dirigi-
das ao referido ex-sócio. 

60. CC, art. 1.029: "Além dos casos previstos 
na lei ou no contrato social, qualquer sócio pode 
retirar-se da sociedade; (...)". 
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Além disso, as obrigações pelas quais 
o ex-sócio está sujeito a responder corres-
pondem àquelas que ele tinha enquanto só-
cio. Se sua responsabilidade enquanto só-
cio era limitada, sua responsabilidade en-
quanto ex-sócio, logicamente, também 
será limitada — neste caso, a limitação terá 
dupla acepção: (1) em razão da extensão 
patrimonial — limitada ao o valor das quo-
tas sociais que ele integralizara enquanto 
sócio, ou solidariamente com os outros só-
cios pela integralização do capital social, e 
(2) em razão do tempo — limitada As obri-
gações a que ele responderia cujos fatos 
geradores tenham ocorrido antes de sua re-
tirada dos quadros societários. 

Nesse sentido, caso a personalidade 
jurídica da sociedade venha a ser valida-
mente desconsiderada, em conformidade 
com as regras da disregard doctrine positi-
vadas no art. 50 do CC, o ex-sócio respon-
deria limitadamente nas duas acepções aci-
ma mencionadas. 

0 prazo de dois anos a que referem os 
arts. 1.003 e 1.032 do CC, portanto, corres-
ponde ao prazo que o titular de uma pre-
tensão teria para propor ação e responsabi-
lizar o ex-sócio; jamais ao prazo em que o 
sócio retirante permaneceria respondendo 
solidariamente pelas obrigações dos sócios 
remanescentes. Entender assim significa-
ria negar expressamente o texto da lei e 
constranger terceiros estranhos a socieda-
de a submeter seu patrimônio para respon-
der pelas obrigações sociais. 

4. Conclusão 

Montesquieu, ao analisar o sistema 
parlamentar bicameral inglês, constatou 
que para regular o poder uno do Estado e 
prevenir o despotismo seriam necessários 
diversos organismos exercendo as funções 
de fazer leis, administrar e julgar (Montes-
quieu 1748/2003). Foi assim que ele de-
senvolveu o sistema em que ao Poder Le-
gislativo é atribuida a abstração normati-

va decorrente da elaboração das leis; ao 
Executivo a administração e o cumprimen-
to dessas leis; e ao Judiciário a incumbên-
cia de dar solução aos fatos concretos, lo-
gicamente a partir da aplicação das leis. 
Formulou-se, com isso, a representação 
ideal do check and balances, essencial para 
a prevalência da liberdade no Estado de 
Direito, porque: "Pouco importa seja o po-
der exercido por um, por alguns ou por 
muitos. Quem o detém tende a dele abusar. 
0 poder vai até onde encontra os seus limi-
tes. Para que os seus titulares não possam 
abusar dele, é preciso que, pela disposição 
das coisas, o poder freie o poder" (Montes-
quieu 2003:26). 

No mesmo sentido, assegura José 
Afonso da Silva que: "(...). 0 mecanismo 
de freios e contrapesos, caracterizador da 
harmonia entre os Poderes (...) demonstra 
que os trabalhos do Legislativo e do Exe-
cutivo, especialmente, mas também do Ju-
diciário só se desenvolverão a bom termo 
se esses órgãos se subordinarem ao princi-
pio da harmonia, que não significa nem o 
domínio de um pelo outro nem a usurpação 
de atribuições, mas a verificação de que, 
entre eles, hi de haver consciente colabo-
ração e controle reciproco (que, aliás, inte-
gra o mecanismo), para evitar distorções e 
desmandos" (Silva 1997:112). 

Tais assertivas foram incorporadas 
pela CF de 1988, especificamente no art. 
22, onde diz que "são Poderes da União, 
independentes e harmônicos entre si, o Le-
gislativo, o Executivo e o Judiciário". 
mesmo aconteceu no Titulo IV, ao versar 
sobre a organização dos Poderes, destinan-
do um capitulo a cada Poder. 

Salienta-se que cada um dos Poderes 
também exerce funções atípicas, como é o 
caso, por exemplo, da função normativa do 
Poder Executivo, manifestada através da 
edição de medidas provisórias e de leis de-
legadas; outro exemplo decorre da função 
judiciária do Poder Legislativo, quando da 
instalação das Comissões Parlamentares 
de Inquérito etc. 
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Para a finalidade deste estudo, inte-
ressa reservar atenção is funções atípicas 
de miter legislativo realizadas pelo Po-
der Judiciário. Diferentemente da posição 
extremada assumida por Montesquieu 
quando afirmou que "o Judiciário é um 
Poder nulo, os juizes (são) a boca que pro-
nuncia as palavras da lei" (Montesquieu 
2003:148), é preciso reconhecer que o 
atual paradigma do Estado impõe o exer-
cício de funções atípicas. Uma delas é o 
poder normativo6' do Poder Judiciário, 
que, por ser função atípica, tem suas limi-
tações e, naturalmente, regras que não 
permitem sua equiparação à lei, a come-
çar pela necessidade de ser provocado por 
quem tenha legitimidade processual ativa, 
pela estrita vinculação as normas consti-
tucionais e legais, pela impossibilidade de 
inovar o ordenamento jurídico etc. 

De acordo com Cândido Rangel Di-
namarco, o poder normativo do Poder Ju-
diciário manifesta-se nas seguintes hipóte-
ses: "(a) na competência do STF para eli-
minar da ordem jurídica leis ou atos nor-
mativos federais que mediante o controle 
concentrado sejam reputados constitucio-
nalmente incompatíveis; (b) no seu poder 
de declarar incidentalmente essas inconsti-
tucionalidades e provocar o Senado à sus-
pensão da eficácia dos atos viciados; (c) na 
competência da Justiça do Trabalho para 
ditar normas referentes a dissídios coleti-
vos; e (d) na instituição de uma sentença 
genérica que, sem enunciar o próprio an 
debeatur em relação a eventuais credores 
individualizados por danos decorrentes das 
relações de consumo, dá um passo além da 
lei e se aproxima mais que ela ao plano das 
normas concretas, vinculando o juiz que 
examinará a situação de cada pretendente" 
(Dinamarco 2001:1.148-1.449). 

Dessas hipóteses, com previsões 
constitucionais e legais especificas, podem 
ser extraídas algumas observações. 0 con-
trole concentrado da constitucionalidade, 

61. Cf. denominação utilizada por Cândido 
Rangel Dinamarco (Dinamarco 2001). 

por exemplo, apesar de fazer coisa julgada 
erga omnes — dai o caráter normativo —, 
pretende tão-somente declarar a ineficácia 
de determinado dispositivo incompatível 
com a Constituição; a competência para 
ditar normas referentes a dissídios coleti-
vos, apesar de genérica e abstrata, decorre 
de direitos trabalhistas disponíveis que as 
categorias (dos empregadores e dos em-
pregados) não conseguiram transacionar; e 
a instituição de uma sentença condenatória 
genérica, prevista nos arts. 95-97 do CDC, 
simplesmente reconhece e adianta a "tutela 
jurisdicional dos titulares de direitos indi-
viduais homogêneos" (Dinamarco 2001: 
1.135). 

Como se vê, o poder normativo do Po-
der Judiciário não inova o ordenamento ju-
rídico. Simplesmente se coloca à disposição 
dos jurisdicionados no escopo de garantir a 
efetividade da tutela jurisdicional e, princi-
palmente, para servir como "freio e contra-
peso" ao Poder Legislativo, prevenindo que 
este venha a abusar no típico exercício de 
sua função normativa. Ou seja, é o poder se 
prestando a regular o próprio poder, tal 
como preconizado por Montesquieu pouco 
antes da Revolução Francesa. 

Trazendo essas considerações para o 
contexto do presente estudo, relativamente 

responsabilidade dos sócios e dos ex-só-
cios pelas obrigações trabalhistas contraídas 
pela sociedade empregadora, percebe-se 
que a Justiça Especializada do Trabalho, 
através da construção de sua peculiar juris-
prudência, transcendeu as (1) funções típi-
cas inerentes ao Poder Judiciário, na medi-
da em que não se baseou validamente na lei 
ou na Constituição para formar sua jurispru-
dência, conforme demonstrado neste estu-
do; e, também, as (2) funções atípicas de 
caráter normativo, na medida em que ino-
vou o ordenamento jurídico e negou vigên-
cia a vários dispositivos legais — limitação 
da responsabilidade dos sócios (arts. 1.05262

62. CC, art. 1.052: "Na sociedade limitada, a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas, mas todos respondem solidaria-
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e 1.088' do CC), disregard doctrine (art. 50 
do CC) e as hipóteses de responsabilização 
civil dos membros dos órgãos sociais da so-
ciedade —, sem ter sido provocado em sede 
de controle concentrado da constitucionali-
dade, sobrepondo-se abusivamente ao Po-
der Legislativo." 

Não se pode esquecer que "o material 
com que se envolve o juiz (...) é o concreto 
da vida dos direitos, e não o abstrato da 
atribuição de direitos e obrigações no pla-
no da legislação" (Dinamarco 2001:1.134). 
Com essa percepção na análise da jurispru-
dência trabalhista relativamente ao objeto 
deste estudo, constata-se um temeroso ati-
vismo politico do Poder Judiciário, que, se 
não for "freado" por algum dos outros Po-
deres do Estado, estar-se-á caminhando em 
direção à prevalência de um único Poder, 
ao invés de sua relação "independente e 
harmônica" com os demais. 

Além disso, o Poder Legislativo, bem 
ou mal, é legitimado para a função de ela-
boração das leis através da vontade do 
povo, único titular do Poder do Estado.' 
Ignorar a lei elaborada pelo Poder Legisla-
tivo equivale, indiscutivelmente, a ignorar 
o povo destinatário dessas leis. 

Conforme Márcio Tadeu Guimarães 
Nunes, "o juiz legislador, personagem para 
quem a doutrina francesa reserva ácidas 
criticas, ao aplicar as suas convicções pes-

mente pela integralização do capital social" (grifos 
acrescidos ao original). 

63. CC, art. 1.088: "Na sociedade anônima ou 
companhia, o capital divide-se em Wes, obrigando 
cada sócio ou acionista somente pelo prep de emis-
siio das ações que subscrever ou adquirir" (grifos 
acrescidos ao original). 

64. Observa-se que parte da doutrina tra-
balhista reconhece que "hi necessidade de que lei 
trate do assunto. Seria determinado que, indepen-
dentemente da espécie societária, o sócio responde 
pelas obrigações trabalhistas conforme ela definir" 
(Martins 2005:674). 

65. CF de 1988, art. 12, parágrafo único: "Todo 
o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição". 

soais em detrimento das normas de Direito 
preexistentes, pode criar regras estranhas 
ao sistema e certamente as criará sem os 
atributos da abstração, generalidade e im-
pessoalidade, dentre outros. Tudo está a 
apontar, portanto, para a cautela com que 
tais iniciativas 'ativistas' devam ser tra-
tadas no Direito interno" (Nunes 2007: 
165). 

Veja-se que o entendimento unificado 
na Justiça Especializada do Trabalho tem 
apresentado elementos característicos da 
eqüidade," na medida em que pretende fa-
zer justiça nos casos concretos levados 
sua jurisdição. A eqüidade, porém, confor-
me mencionado brevemente no subitem 
3.3.1 deste estudo, constitui forma de inte-
gração jurídica e, portanto, fonte subsidiá-
ria para o Direito, inclusive para o ramo 
trabalhista, devendo ser utilizada somente 
onde houve lacuna na lei. "Como fonte 
normativa subsidiaria (no sentido romano, 
portanto), a eqüidade deve, efetivamente, 
ser contingenciada ao maxim, inclusive 
por não ser esse instituto hábil a produzir 
fórmula jurídica geral e universal — e, por-
tanto, democrática" (Delgado 1995: 133). 

Levar o juiz em consideração, na apli-
cação da lei, as circunstâncias do caso con-
creto, ajustar a lei h. espécie, aplicá-la hu-
manamente — decidir, enfim, com eqüida-
de, dentro dos limites da norma é função 
legitima do julgador. Mas, como adverte a 
doutrina trabalhista "o que lhe não sera 
possível é negar a aplicação da lei, por 
considera-la injusta. (...). Não se deve refa-
zer o Direito sob o pretexto de eqüidade" 
(Teixeira Filho 2000:168). 

Ressalta-se que este estudo não tem a 
pretensão de negar a jurisprudência como 

66. Conforme Miguel Reale: "(...) o juiz cons-
titui norma para o caso concreto toda vez que hou-
ver lacuna na lei, assim como nos casos em que lhe 
couber julgar por eqÜidade. (...) Nessas hipóteses, 
inexistindo dispositivo legal, o juiz emana para o 
caso concreto uma norma como se fosse legislador" 
(Reale 1986:168) (grifos acrescidos ao original). 
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fonte do Direito. Nem poderia. Conforme 
afirma de forma categórica o filosofo do 
Direito Miguel Reate: "t inegável que, se 
o Judiciário considera de ordem pública 
uma norma legal antes tida na conta de re-
gra dispositiva, ou vice-versa, verifica-se 
uma alteração substancial na dimensão ti-
pica do preceito, o qual adquire ou perde 
força cogente. Se uma regra 6, no fundo, a 
sua interpretação, isto 6, aquilo que se diz 
ser o seu significado, não hi como negar 

jurisprudência a categoria de fonte do 
Direito, visto como ao juiz é dado armar 
de obrigatoriedade aquilo que declara ser 
'de direito' no caso concreto" (Reate 1986: 
168). 

O que se pretende questionar, entre-
tanto, é até que ponto a jurisprudência tra-
balhista, relativamente i responsabilização 
dos sócios, pode vir a ser considerada fonte 
válida do Direito; se o ativismo politico do 
Judiciário consubstanciaria uma inovação 
no ordenamento jurídico, caracterizando 
desarmonia entre os Poderes do Estado. 

Como se sabe, a jurisprudência não é 
fonte autônoma, pois dependente da lei e 
dos princípios gerais do Direito. Não exis-
te sozinha. Exige, necessariamente, uma 
fundamentação teórica baseada em outras 
fontes do Direito, pois é considerada fonte 
a partir da sua principal característica: in-
terpretação e aplicação da lei. Assim, se as 
fontes nas quais se baseou a jurisprudência 
trabalhista para formar seu entendimento 
são inválidas ou inexistentes, o entendi-
mento jurisprudencial, por conseqüência 
lógica, também resta inválido. E o mesmo 
raciocínio baseado no silogismo: a inexis-
tência ou invalidade de uma premissa afeta 
a conclusão com a mesma conseqüência. 

Enfim, o entendimento uniforme na 
Justiça Especializada do Trabalho relativa-
mente A negativa de limitação da responsa-
bilidade dos sócios precisa ser questionado 
pelo Poder Legislativo e até mesmo pelo 
próprio Judiciário. Nota-se que os recursos 
de revista com essa pretensão, por exem-
plo, dificilmente são conhecidos e aprecia-

dos pelo 1ST, em razão do art. 896, § 2, da 
CLT67 e, sobretudo, porque aquele órgão 
jurisdicional se recusa a aceitar a ocorrên-
cia de violações à Constituição.68 E, por 
não serem conhecidos pelo TST, mais difi-
cil ainda 6 a apreciação da matéria pelo 
STF. 

Uma conseqüência é certa sobre a ge-
neralização da responsabilidade dos so-
cios: "Ao invés de avanços, essas seitas 
maculam a pureza e a sanidade do Direito 
e deturpam as conquistas fundadas na coe-
rência e no respeito a institutos jurídicos 
milenares" (Rizzardo 2007:1.127). 
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